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SE_À5.0 I PARTE II
DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

PRESIDÊNCIA
DA REPUBLICA

CONSELHO NACIONAL.
DÉ PÉSQUISAS

PORTARIA ¥.° 103, DE 2 DE,
AGOSTO DE 1971

O Presidente do Conselho National
'Pesquisas, usando da atribuição

q•ue lhe confere O art. 8.0 da Lei ziú-
Mero '',4.533, de 8 de dezembro de
1964, combinado com (5 § 3.° do art. 5.4
do Regimento aprovado pelo Decreto

ki.o 35.430, de 29 de abril de 1964, re-
solve: -

Designar a partir de 12 de julho de
1971 Célia Ribeiro Zaher para, como
representante do Conselho Nacional
do Peei:Mises, integrar o Conselho Di-
retor do Instituto Brasileiro de Bi-
bliografia e DOCUMeraaçãO nesta
qualidade, exercer a Pinção de Pre-,
sidente do mesmo Conselho Diretor,
em vaga decorrente do término do teu:
mandato. - Arthur Mascarenhas Fa-
çanha.

PORTARIA 11.9 32, DE 3 -DE
FEVEREIRO DE 1972

• Presidente do Conselho Nacional
"d() Pesquisas, usando da atribuição que
Me confere o § 1.0 do art. 33 da Lei
n.° 4.533, de 8 de dezembro de 1964,
combinado com o parágrafo único do
art. 1.0 do Decreto n.° 51.054, de 26
de julho de 1981 e, tendo em vista o
que consta " do laudo n.° 20.101, da
pivisão Nacional de Perícias Médicas,
resolve:

Aposentar, de acordo com os artigos
1g6, item III e 178, item III, da Lei
p.° 1.711, de 28 de outubro de 1952 e
nos termos dos anta. 101, item I e
102, item I, alínea b da Constituidó,
ilicardo Roberto Martins flanco, Au-
xiliar de Bibliotecário, nível 7, do
Quadro de Pessoal - Parte Especial
do Instituto Brasileiro de Bibliografia
e Documentação. Arthur Mascare-
nhas Façanha:

PORTARIA N.9 23, DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Presidente do Conselho Nacional
lie Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o § L° do artigo 33
da Lei n.° 4.533, de 8 de dezembro de
1964, combinado tom o parágrafo
único do art. 1.° do Decreto n.0 51.054,
de 26 de julho de 1981, resolve:

Exonerar, a pedido, na ffnma do
item I do art. 75 da Lei n.° 1.711, de
28 de outubro de 1952, Heyrton Bessa,
do cargo de Técnico de Laboratório,
nivel 12-A, do Quadro de • Pessoal -
Parte Especial, do Instituto Nacional

• de Pesquisas da Amazônia. - Arthur
• Mascarenhas Façanha.

• •

Instituto Brasileiro de
Bibliografia e Documentação

PORTARIA No 16, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Presidente do . Instituto Brasileiro
de Bibliografia e Documentado,
usando das atribuições eue Me con-
fere o artigo 79, item IV, do HW-
mento deste Instituto, aprovado Pela
Decreto numero 35.430, de 29 de ebril
de 1954, resolve:

Designar Maria Herbenia de 011-
Vera Braz, Bibliotecária, uivei 19, de
Quadro de Pessoal - Parte Espeeial
deste Instituto, para exercer a fun-,

SUPERINTENDÊNCIA
, NACIONAL

.D01 ABASTECIMENTO
PORTARIA SUNAH, DE 25 DE

FEVEREIRO DE 1972
O Superintendente da Superintear

dencia Nacional do Abastecimento
(SUNAB) no uso das atribuições que
lho confere o art. 1 9, item II, do De-
creto n9 51.887, de 4 de abril de INL
resolve:

N9 173 -- Dispensar a pedido, Vil-
soa dodo Amaral Nalim, dos em:kr-v.5 de
Substituto „do Chefe da Seção Técnica
da Divisão do Material do Departa-
mento de Administração da Secreta-
ria Executiva desta Superintendência,
para os quais foi designado pela Por-
taria Super no 367, de 17 de ¡dato
de 1967, publicada no .Didrio Oficial
de 30 do mesmo mês e ano.

N9 175 , Dispensar a pedido, a
partir de 1.19-3-12, Armando Ferreira,
dos encargos de Diretor da Procura-
doria Regional da Delegacia desta Su-
perintendência no Estado do Rio
Grande do Sul, para os quais foi de-
signado pela Portaria SUPER o 8e,
de V de fevereiro de 1968, publicada
no Diário . Oficial da União de 9-2-68.

N9 176 - Dispensar a-pedido, a par-
tir de 19-3-72, Armando Ferreira, dos
encargos de Substituto do Delegado
desta Superintendência no Estado do
Rio Grande do Sul, para os quais foi
designado' pela Portaria SUNAB nú-
mero 105, de-15 de fevereiro de 1971,
publicada no Diário Oficial da União
de 1-3-71.

do Gratificada, ,simbolo 8-È, dc Che-
e da Seção- de Referência e Emprés-
timo da Biblioteca do mesmo In.sti-
talto, em vaga decorrente da dispensa
de Hilda Soares Braga. - Célia Ri-
beiro Zaher, Presidente.

PORTARIA N9 18, DE 18 DE
FEVEREIRO DE 1972 -

Dispensar, a pedido; Léa Tania
buquerque de Aquino, Esteriodatiló-
grafa, nivel 11, do Quadro de Pessoal
- Parte Especial deste In.5tituto,
Função Gratificada, símbolo 4-F, de
Assistente Técnico da Presidência do
Mesmo Institnuto. - Íiagar Espanha
Gomes, Vice-Presidente rio exercido
da PreSidantia.

PORTARIA SUNAB 149 177 DE 25 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
&nela Nacional do Abastecimento ...
(StiNAB), no uso das atribuições que
lhe, confere o Decreto ri o 51.887, de
4-4-63, e

Considerando o que consta da Por-
faria SUNAB n9 281-70, que revogou
a Resolução no 285, de 26 de maio de
1986. e extinguiu o Setor Executivo de
Produtos da Carne -- SEP11.00, re-
solve:
• Prorrogar até 30 de junho de 1972,
a partir de 19 .de março do corrente
ano, o prazo previsto na Portaria ....
SUNAB no 878 de 19 de novembro de
1971, para encerramento dos trabalhos
da Cornisão de Liquidação do Setor
Executivo de Produtos da Carne --
SEPROC, mantendo os Membros pre-
sentemente em exercício.

PORTARIA SUNAB, DE 28 DE
• FEVEREIRO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento ...
(SUNAB), usando das atribuições que
lhe confere o art. 19, item II, do De-
ereto no 51.887, de 4 de abril de 1983,
resolve:

N9 180 - Designar Arnaldo Gomes
de Almedia Filho, para exercer, a par-
tir de 1-3-72, os encargos de inlefe da
Consultoria da Procuradoria Geral da
Seeretaria Executiva desta SUNAD, na
Vaga decorrente da dispensa de He-
hileon Gonçalves Freitas, atribuindo-
lha a gratificação prevista na Ilesolu-
ço 	 155, de 12-11-64, alterada pela

no 262, de 17 de fevereiro de z66,

ambas do extinto Conselho Délibefia
tivo dêstè órgão.

' PORTARIA N . 2, DE 13 DE
JANEIRO DE 1972,

O Delegado da Buperintendênct
Nacional do Abastecimento no Estadi
de Pernambuco, rio uso de IMAS atrts
buides legais, resolve:

Designar Carmelita da Silva Peq •
no, Escrevente Datilógrafo, nível
matricula 2.068.838, do Quadro
Pessoal - da extinta COPAI), ora

• .

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

•,5:1
•N9 181 - Dispensar a pedido, a por&

tir de 1-8-72, Henilson Gonçalves 'de
Freitas, dos encargos de Chefe dt4
Consultoria da Proouradoria Geral elA
Secretaria Executiva desta Autarquia,'
para os quais foi designado pela Por.,
teria SUNAB no 202, de 5-3-70, publi-
cada no Diário Oficial da União de
12-3-70.

No 182 - Dispensar a pedido, a part,
tir de 23 de fevereiro de' 1972, Renatq
Garcia Madalen, diz encargos de As,
sessor do Diretor da Divido de Pres
dução do Departamento d9 Abasteci.r
mento e Serviços Essenciais da Se.
cretaria Executiva desta Superintens
dência, para os quais foi designado
pela Portaria SUNAB n o 456 de 8-6-74
publicada no Diário Oficial da União
de 17-6-71.

N9 183 - Dispensar a. pedido, a par-
tir de 23 de fevereiro de 1972, Renatti
Garcia Madalen, dos encargos ,dq
Substituto do Diretor da Divido de
Produção do Departamento de Abaste-
cimento e Serviços Essenciais da Se-
cretaria Executiva desta' Superintens
dência, para os quais foi designado pa-
la Portaria SUNAB no 651, de 18-8-74
publicada no Diário Oficial da União
de-1-9-71.

N9 184 - Dispensar a pedido, a Par.7!
tir de 19 de março de 1972, Othon
Stocckler Pinto, dos encargos de Che-
fe do Contencioso da Procuradoria
Geral da Secretaria Executiva deste.
Superintendência, para 'os quais for
designado pela. Portaria SUMAS núe
mero 87, de 19-1-70, publicada no
Diário Oficia/ da União de 23.1.10.

N9 185 - Designar a partir de
de março de 1972, José Moreira.Alv
de Brito, para exercer os encargos
Chefe do Contencioso da Procuradoria
Geral da. Secretaria Executiva desta
Superintendência, na vaga decorrente
da dispensa de Othon Stockier Pinte,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução no 155, de 12-11-64, al"
tarada pela de no 262, de 17-2-66, acne
baa do extinto Conselho Deliberatives
deste Órgão. - Glauco Carvalha,

Delegacia no Estado
de' Pernambuoo	 .
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5) As assinaturas serão tomadr s Semestre 	
ml D I.N O transporte por via ,
aérea será contratado separadamente `..72°
com a Delegacia da , Emnrèsa Bra -1
sileira de Correios e Teegra tos er AnoBraellia Esta poderá se encarreger
também de encaminhar o pedido dei
assinatura ao D.I.N Neste caso o'
assinante dirigirá ao D .1 N o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
Item seguinte.

-- O
$) A rerr essa de valõres para exemplar

assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua	 — O preço do exempair atrasado
aplicação. será feita sõmente pao! mesnio ano, e de Cr$ 0.01 por ano se

Mensal •11,

serd acrescido de Cr$
de anos anteriores.

chet,ue ou vale postal, em favor do
Tesoureiro do Departamento ele Im-
prensa Nacional. quanto ao contra-
to de porte aéreo, gni favor da De-
legacia Regional da Empresa Erasi-
leira de Correios e Telégrains em
Brasília.

7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Emprésa Brasileira de Correios e
Telégra(os . em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independ.en-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em.
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasilia reserva-se o di.
reito de reajustar os seus preçes, na
caso de e:evação de tarifas comer.
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia aítii
do mês subseqüente. ó pedido de
porte aéreo 'poderá ser mensal, se-
mestral ou anual O prazo das assi-

22,50 Imitiras para o Exterior é sõmente
anua1	 não haverá transporte por

45.00 via aérea
10) A renovação deverá ser solici-

tada com ar tecedência • de 30 dias do50.00 vencimento da assinatura e do porte
cerco Vencidos, serão susPrnsos in-
dependentemente de. avrso-prévio.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura

12) Os peddos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados

0.01, se do com . comprovante de sua situação
funciona?

• 1) O expectaente das repartições
, públicas, destinado à publicação,
I será recebido na Seção de Comuni-
r caçaies até às '17 horas. O atendi-

1 
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas.
, 2) Os originais para publicação,
i devidamente autenticados, deverão
I ser datilografados . diretamente, em

i-
espaço dois, em papel acetinedo ou
- apergaminhado, medindo 22x33 cen-

• tinteiros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em espedial quando contiverem ta-
belas

Serão admitidas . copias era tinta
pre UI S indelével, a critério do
13.1 4V.

3) . Os orzoinais encaminhados d
ptólicação não serão restituídos ás
partes

4) As reclamacões Pernmentes a
matéria retribuída, nos casos cte
erro ou . omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Recleçãe, °tê
o quinto dia útil subseqüente à
publicação.

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES & PrarricutsitEs
	

FUNCIONÁRIOS

PORTE AÉREO

Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102,00	 Anual .. Cr$ 204.00

• NÚMERO AVULSO
preço do número avulso figura na última página de cada

Cr$ 30,00, Semestre 	  Cr$
Cr$ 60.00 , Ana 	  Cr$

Eieerior	 Exterior

	  Cr$ 65.00 Ano 	  Cr$

disposição desta SUNAB,.para substi-
tuir o Chefe da Seção de Divulgação
desta Delegacia, durante os seus im-
pedimentos legais, temporários ou
eventuais. — Manoel Jocto Homem de
Mello.

Delegacia no Estado
do Ceará

PORTARIAS DE 20 DE JANEIRO
DE 1972'

O Delegado _da Superintendência
Nacional do Abastecimento no Estado
do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, resolve:

N9 1 — Dispensar a pedido, a ser-
vidora sem vínculo, Clélia de Carva-
lho, Chefe da Seção de Processamen-
to de Autos e Multas, dos encargos de
substituta do Diretor da Divisão de
Administração desta Delegacia, para
os quais foi designada pela Portaria
SUNAB/DECE n 9 06, de 4 de agiksto
dd 1971, publicada no Diário 0,4ictai
da União de 9-9-71.

N9 2 — Designar, o servidor sem
vinculo, José Nonato da Costa, Chefe
da Seção Financeira, da Divisão de
Administração, para substituir o Di-
retor da Divisão de Administração
desta Delegacia, durante seus impedi-
mentos legais, temporários ou even-
tuais. — Paulo -Amâncio Cavalcanti.

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAOÃO- E REFORMA

AGRÁRIA

PORTARIA N9 307, DE 89 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária --
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n' do artigo 25
do Regulamento Geral aprovado pe-
lo Decreto 11.9 68.153. de 19 de feve-
reiro-de 1971,

Considerando os termos contidos na
Cláusula nona do Convênio celebra-
do entre o INCRA e o Govêrno do

Estado de Santa Catarina, para es-
tudos e projetos c' eletrificação ru-
ral no Estado de Santa Catarina;

Considerando o que consta do Pro-
cesso INCRA-BR n 9 3.515-71, re-
solve:

Designar o Economista Elmo Ki-
seski, da Coordenadoria do INCRA
em Santa Catarina, CR-10, para exe-
cutor do citado Convênio

PORTARIA N9 308, DE 29 DE
FEVErSEIRO DE 1972

O -Adente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária

INCRA. no uso das atribuições
que lhe confere a alínea "1" do ar-
tigo 25 do Regniamento Geral, aproa
va.do pelo Decreto n 9 68.153. de 19 de
fevereiro-de 1971 e de conformidade
com o disposto nos artigos ns. 11 e
12 do Decreto-lei r 9 200 de 25 de fe-
vereiro de 1967, resolve;

Delegar competência a Silvio Gal-
dino Carvalho Lima, Catneenador
Regional da Coordenadoria Regional
do Paraná (S-la-09). para assinar, na
área de sua jurisdição, em nome da
Autarquia, 108 (cento e oito) Con-
tratos de Premesaa de Compra e
Ven oa -e 64 (sessenta e quatro) Ti-
tUlOs Definitivos referentes a lotes
Curais situados nos Imóveis Andrada
e Silva Jardim. Municípios de Ca-
tanduvas, Capitão Leônidas Marques
e Medianeira. Estado do Parar.a. (Re-
lações ns. 03-CPCV-72 e 12-TI)-72,
publicadas no Boletim do INCRA. —
José Francisco de Moura Cavalcanti.

PORTARIA N.° 309 DE 20 DE
FEVEREIRO DE 1972 -

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições coo-
teridu no Regulamento aprotado
pelo Decreto número 68.153, de 1.0
de fevereiro de 1971, e nos artigos
92, TII, e 93 da Lei número 5.764 de
1_6 de dezembro de 1971, tendo em
vista o que consta do Processo INCRA
BR número 2.398, de 1971, resolve.

I — Prorrogar por 180 (cento e oi-
tenta) dias o prazo da intervenção

na Cooperativa de Consumo dos Ser-
vidores Públicos Limitada, seselana em
Pôrto Alegre, fixada pela Portaria
número 549, de 13 de julho de 1971
publicada no Diário 0 ficzal ia Re-
pública em 22 do mesmo mês e ano.

2 — Manter o Interventor Major
Hélio Chaves Lopes.

3 — As despesas decorrentes da
intervenção continuarão á Conta ex-
clusiva daCCooperativa.

PORTARIA N.° 313 DE 1:' DE
MARÇO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacio-
nal de, Colonização e Reforma Agrá-
ria — INCRA, no uso das attabui-
ções que lhe confere o artigo 25 dO
Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto número 68.153, de 1. 0 de 1e-
veeiro de 1971, e publicado no Diá-
rio Oficial do dia 2 do mesmo mis
cano,

Conaiderando os pareceres e ar in-
formações do Departamento de Pro-
jetos -  Operações e do Departamen-
to d Cadastro e' Tributação, cons-
tantes do Processo INCRA-DCE-41-
SP número 1.229, d e1970;

Considerando corretos os documen-
tos, as plantas e os demais expedien-
tes contidos no citado processo,

Cons:derando que foram cumpri-
das todas as exigências regulamen-
tares estabelecidos pelo Decreto nu-
mero 59.42S, de 27 de outubro de 19d6
e pe:a ;:nst • -t . çào número 2, o- •
cie fevereiro de 1967, do extinto
-BR '

Considerando, especialmente. o
5rçalunciarnento e a sugestão do Di-
retor do Departamento de Proseio
e Operaçoes, emitidos no Retal(ato
INCRA DP-N 07- . 72, de de feeeretro
de 1.;t2, resolve:

1 Apiovar, para u fim especial cte
formação de 77 (setenta e sete, ei-
tos cie ru:ie,c) de acordo com ., •
tas anexos ao mencionado processo,
o projeto Cie loteamento "Chneeraa
Poláris", reimente a área te 52.k;,-;

cw:esr2ondente á a-,,a total
Jo imóvel registrado nesta Auta(cana
sob o número 41.09.014.01.064, ~a-
lisado no Municipio de Inda tsr obs.,
no Estado 'de são Paulo, e de pra-
oriedade-de ,.`30 Kberlakia- , ; n
Kherlakian e Eduardo Kherlakian,
conforme escrituras de compra ven-
da lavradas nas notas do 1.0 Oficio.

PROFISSÃO
DE
RELAÇÕES
PÚBLICAS

'REGULAMENTO

Divuleaçâo a' 1.046 •

PRP-X;.C.). Cr$ 0.35

• A 'VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendar
Avelatin• Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Mintstend da Pazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço
de Reemílõlso Postal .

Eia tkasilia
Na sede do D .1.N.
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• I - Aprovar, .para o fim especial
cia formação de 82 sítios de rez-reio,
de acôrdo com as plantas anexas ao
mencionado processo, o projeto ee
loteamento denominado "Recreio das
Aguas. Claras", referente à área de
54,27 ha, correspondente à área total
do imóvel registrado nesta Autarquia
sob o número 41.13.011.50.272, loca-.
lizado no Município de Rio Clara no
Estado de São Paulo, e de proprie-
dade de Ruy Ribeiro de Almeida

• conforme escritura publicada de 31 de
julho de 1964, pelo 2.° Tabelião Tho-
maz Mecha, devidamente transcrito
no Livro 3-A-C, às folhas 257, eole o
número 25.184, em 15 de março de
1968, do Registro Geral de imevels
e anexos da le Circunscrição da Co-
marca de Rio Claro, no referido Es- •
tado;
II e-- Condicionar a autqnticaçào

das plantas e a entrega das mesmas
e desta Portaria à apresentação do
comprovante de quitação do Imposto
Territorial Rural relativo ao exer-
cicio de 1971;

III - Determinar ao Departamen-
to de Cadastro e Tributação que pro-
ceda à regularização da situação ca-
dastral do aludido imóvel, tende em
vista o projeto de loteamento ora
aprovado.

PORTARIA N.° 315, DE 1. 0 DE
MARÇO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral, aprovado pelo Deaeto
número 68.153, de 1.° de fevereiro de
1971, e publicado no Diário Oficiai
do dia 2 do mesmo mês e ano,	 e

Considerando os pareceres e as in-
formações dos técnicos do Departa-
mento de Projetos e Operações, fa-
voráveis à aprovação do projeto de
colonização contido no Processo -
IBRA-5.228, de 1970 e apresentado
pela "Sociedade de Medhoraraentos e
Colonização - SOMECO S. 4.' ee-
diada em Ivinhema, no Estado de
Mato .Grosso;	 •

Considerando os pareceres e as in-
formações -do Departamento de Ca-
dastro e Tributação, constantes do
mesmo processo, quanto à situação
cadastral e tributária do imóvel em
pauta;

Considerando que foram cumpri-
das as formalidades especificas sôbre
o assunto, estipuladas no Decreto
número 59.423, de 27 de eu .obro de
1966, e na Instrução ne 13, de 1 de
abril de 1957, do extinto IBRA, regula-
dora da matéria; .

Considerando, especialmente, o pra
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Projetos e OPe-
rações, emitidos no Relatório INCRA-
DP-Ne-10. de 1972, de 2 de fevereiro
de 1972, resolve:

I - Aprovar, com o fim especial
de formação de 337 lotes rurais o
projeto de colonização denominado
"Núcleo Colonial Gleba Azul", nom a
área de' 11.267,80 ha., parte inte-
grante do Imóvel registrado nesta
Autarquia sob o código 42.04.025.50.028
de 61.922,40 ha, de . propriedade da
"Sociedade de Melhoramentos e Co-
"Sociedade - SOMEco S. h . " . em-
presa colonizadora registrada sob o
número 8, em prosseguimento ao
plano geral de colonização apresen-
tado através do processo IBRA
322, de 1969.
II - Ressalvar que, a presente

aprovação não abrange a área rema-
nescente do Imóvel, correspondente a
50.654,46 ha;

- III - Condiconar , a autenticação
das plantas e a entrega das mesmas
e desta iPortaria à apresentaçãe do
comprovante de quitação do Imposto
Territorial Rural, relativo a 1971:

IV - Determirfar ao Departamen-
to de Cadastro e. Tributação que pro.
ceda à regularização	 da situação
cadastral do mencionado imóvel,
tendo em vista o projeto ora apro-
vado.

PORTARIA N° 316, DE r DE
MARÇO DE 1972

O Presidente do Iest:tuto Nacio-
nal de Colonização ,e Reforma Agrá-
ria •- INCRA, no uso das atribuições
que lhe confere o artero 25 do Regu-
lamento Geral, aprovado pelo Decreto
número 88.153, de le de fevereiro de
1971.	 ,Resolve:

Designar o Doutor Pedro Carlos
Machado Peixoto, Procurador Gelei]
do INCRA,- para, representando a
Autarquia, praticar todos os atos que
se fizerem • imprescindíveis à outorga
de • títulos ou oscrituras definitivas
de propriedade, sôbre quaisquer ter-
renos de domínio estadual que, atual-
mente, integrem o perímetro do Nú-
cleo Colonial de Jaguaquara, em fase
de emancipacão, c nos -ettmos
Decreto do Excelentíssimo Senhor
Governador da Bahia, publicado no
Diário Oficial do Estado, de 12 de
outubro de 1971, tendo em vista o
que consta do Processo número'
8.508-71-CC. •

PORTARIA N9 317. DE 19 DE
MARÇO DE 1972 -

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e, Reforma Agrária
- INCRA, no uso das atribuições
que lhe confer co artigo l5 do • Re-
gulamento Geral, aprovado pelo De-
creto n9 68.153, de 19 de fevereiro
de 1971, e public ed . no Diário Ofi-
cial do dia' 2 lo mesmo mes e ano,

Considerando os eareceres e as In- .
formaçees do Depaztemento de Pro-

jetos e Operações e do Departamento
de Cadastro e Tehutação. constantes
do Precesso INCRA-DCE-41SP-2.424,
de -1970:

-Consideraedo coretos es documen-
tos, as Wattas e o demais expedien-
tes contidos no eitade processo e re-
lativos ao enóve . em pauta;

Considerando Que lorren cumprida;
todas as exigências regulamentares
estabelecidas pelo Decreto n9 59.428,
de 27 de outubro de 1966. e pela Ins-
trucão n 9 12, de 27 de fevereiro de
1967. do extinto el3RA:

Considerando. especialmente, o pro-
nunciamento e à sugestão do, Diretor
do Departamento de Projetos e Ope-
rações, emitOlos no Relatório INCRA-
DP n9 09-72, de 9 de fevereiro de
197:., rezolve:	 •

I - -Aprovar, para o fim especial
de formado de 15 sítios de recreio,
de acordo com as plantas ,anexas ao
mencionado processo, o protelo de 10-
teaneento denominado "Chácaras Re-
canto Feliz". referente à área de 9.81
ha, correspondente 'à área total do
imóvel registrado no Município de
Etnbu-Guaçu, no Estado de São Pau-
lo, e de propriedade de Theodoro Ro-
mano e A i cides Savério Blois, con-
forme Certidões de Registro de Imó-
veis da Comarca da Capital do Es-
tado de São Paulo referentes às
transcrições na. 75.962. de 20 de no.
vembro de 1956, e 1954, Livro 3-A;
fls . 65, de 15 de maio de 1968: 	 .

II - Condicionar a autenticaafin
das plantas e a entrega das mesmas
e desta Portaria apresentação do
comprovante de quitacão do Imposta
Territaila. R,ura reiativr a 1971:

III - Determinar ao Departamen-
to de Cedestro e Tributação que pro-
ceda reen:arizacãe da sitnação ca-
dastral de aludido imóvel tendo ern
vina o projeto de loteamento ora
aprovado

PORTARIA N.9 318, DE 1.9 DE
MARCO DE 1972

O Presiden;,e do Instituto Nacio-
nal de colonização e Reforma Agra-
ria - INCRA, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo . 25 do Re-
eulamento Geral, aprovado pelo De-
creto 68.15^ a 19 de fevereiro de
1971, e publicado no Diário Oficio!
do dia 2 do mesmo mês e ano

Considerando os pareceres e as in-
formações do Departamento de Pro-
jetos e Operações e do Departamen-
to de Cadastro e Tributação, cons-
tantes do Processo INCRA-RJ-2.196.
de 1971;

Considerando corretos os documen-
tos, as plantas e os demais expedien-
tes contidos no citado processo e re

-lativos ao imóvel em pauta;
Considerando que foratn_cumpridas

todas as exigências regulamentares
estabelecidos pelo Decreto n9 59.428,
de 27 de outubro de 1966, e pela Ins-
trucão n9 12. de 27 de fevereiro de
1967, do extinto IBRA:
• Considerando, especialmente, o pro

-nunciamento e a sugestão do Dire-
tor do Departamento de Projetos e
Operações. eniltidos no Relatório
INCRA-DP n 9 6-72, de 8 de fevereiro
de 1972, resolve:

I --a 'Aprovar, para o fitri especial
de formacão de 58 sítios de recreio,
de acordo com as plantas anexas ao
mencionado processo, o projeto de
loteamento denominado "Lago Azul"
referente área de 38,52 hectares.
cor: londente à área total do imó-
vel registrado nesta . Autarquia sob o
código 32 08 010 51 037, localizai° no
Município de Sumidouro, no Estado
do Rio de Janeiro, e de propriedade
de João de Deus Ferreira Baptista,
conforme 19 traslado em 17 de agôs-
to de 1971, no Cartório do 49 Oficio,
Livro 445, Ils, 70-V, registrada sob
o n9 2.430 no Cartório do 29 Oficio,

fls. 83, do Livro 3-11', em 19 de se-

I
tembro de 1971, da Comarca de Su-
midouro no Estado do Rio de Jae
.neiro,

II - Determinar ao Departamento
,de Cadastro e Tributação que Prece- .da à. reeularização da situaçáo ca-
elastral da aludido imóvel, tendo em
vista . projeto de loteamento ora
aprevado,

PORTARIA N9 319, DE 1 9 DE
MARÇO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuiciles que
lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral, aprovado pelo Decreto
nG 88.153, de 1° de fevereiro de
1971, e	 .

•COneiderando os-pareceres emitidos
pelo Departamento de Cadastro e
Tributação e pelo De partamento de
Projetos e Operações to processo
IBRA-6.917-70, referentes ao imóvel
cadastrado sob o código .22 04 009
50231, Idealizado no Município de
Itumbiara, no Estado de Goiás.;

Considerando que foram cumpridas
as formalidades especificas sobre o
assunto, estipuladas no Decreto ritle
mero -59 428. de 27 de outubro de
1966, e na Instrução 12-67, do ex-
tinto rER A-

Considerando especialmente, o pra-
nuriciamente c e sugestão do Diretor
do Departatneato de Projetos e Opee
rarões, emitidos no Relatório INCRA-
DP n9 109-71 de 27 de dezembro de
1971, resolve:

de Indaiatuba, em 9 de abril de 19(34
e em 7 de novembro de 1966, e Cer-
tidões do Registro de Imóveis da Co-
marca de Itu, no Estado de São Pau-
lo, contendo a transcrição número
33.419, Livro número 3-AK, fls. 1. de

' 18 de maio de 1984, e a de número
2.138, Livro número 3-A, fls. 193, de

- 6 dee março de 1968;	 .
II - Condicionar a autenticação

das plantas e a entrega das rneemas
e desta Portaria à apresentação do
comprovante de quitação do rnroosto
Territorial Rural relativo ao exercí-
cio de 1971;

III - Determinar ao Departamen-
to de Cadastro e Tributação que pro-
ceda à regularização da situação ca-
dastral do aludido imóvel, tendo em
vista o projeto -de loteamento ora
aprovado.

PORTARIA N.° 314 DE let DE.
MARÇO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacio-
nal de Colonização- e Reforma Agrá-
ria - INCRA, no uso dás atribuições
que lhe confere o artigo e5 do Re-.
gulamento Geral, aprovado pelo De.
ereto n.9 68.153, de 1 de feveeetro de
1971, g publicado no Diário Ofi:ktl do
dia 2 do mesmo mês e ano,

Considerando os' iiareceres e
informações do Departamento de
Projetos e Operações e do Departa-
mento de Cadastro e Tributacão,
constantes do .Processo INCRA-DCE-
41-SP-192-71;

Cons crendo r•O) r es os • .men
tos, as plantas e os demais expedien-
tes contidos no citado processo e re-
lativos ao imóvel objeto do lotea-
mento cru pauta;

Considerando que foram cumpridas'
todas as exigências regulamentares
estabelecidas pelo Decreto número
59.428, de 27 de outubro de 1988. e
pela Instrução número 12, de 27 de
fevereiro de 1967, do extinto IBRA;

Considerando, especialmente, o
pronunciamento e a sugestão rel Di-
retor do Departamento de Pro!etOs
e Operações, emitidos no Relatório
INCRA-DP-N.° 11-72, de fevei eiro
de 1972, resolve:

•
- Aprovar, para o fim especial -

de formação de 80 (lotes oroanoe, os
• acordo •com as plantas anexas ao pro-

cesso acima menu: nado, o projeto de
loteamento denominado "Honolán-
dia", . com a área de 5.27 hectares,
desmemeràda da área total do imó-
vel de 51.20 hectares cadastrado sob
o código 22 01 009 5023L localizaeo

,no Município de Itumbiara, no Es-
tado de Goiás, de propriedade de Ni-
colina Pedro Ferreira, conforme es-critura lavrada, em 2 de agosto de
.,965, nas Notas do 29 oficio de Ci-
dade de Itumbiara e transcrita no
Cariárie. de Registro Geral de Imó-
veis - Títulos e Documentos, em 6
de agosto de 1989. rolhas 140, do Li-
vro 3-AJ, sob o ne 25.536:

II -- Ressa.var expressamente. que
a aprovarão conteda no item I não
abrange a área remanescente do men-
cionado imóvel, correspondente a
45,93 hectares;

III - Determinar ao Departamene
to de Cadastro e Tributação que iro-
ceda à regularização cadastral do
imóvel, tendo em vista o projeto ae
loteetnento ora aprovado.

PORTARIA N9 320, DE 19 DE
MARÇO DE 1972

• O Presidente do . Instituto Nacional
de Colonização e Reforma A grária -
INCRA, no uso das atribuições cere
lhe confere o artigo 25 do Regula.
mento Geral, aprovado pelo Decreto
n9 68A53, de 1 9 de fevereiro de 1971, .
e publicado no Didtio Oficial do dia2 do mesmo mês e ano.

Considerando as eaetceres e as In-
formações do' Departamento de - Pro-
jetos e Operacões e eo Departamento,
de Cadasrc e TrIbutacãe, constantes
do P:Ocessc INCRA-SP n9 11 429-71:

Considerar. do corretos os documen.
tos as plantas e os demais expedien-
tes contidos no citado processo e re-
lativos ao imóvel em pauta;

Considerando que foram cumpridae
todas as exigências regulamentares
estabelecidas pelo Decreto n9 59.428,
de 27 de outubro de 1968, e pela Ins-
trução n9 12, de 27 de fevereiro de
1967, do extinto IBRA;

Considerando, especialmente, o prts.
nunciamento e a sugestão do Direta



.	 e e
Veronica de Souza
José Simão da Silva
Precise° Rayinundo dos San-
tos .	 -. .	 e	 -
João Bitencourt
Daloair Antonio da Silva
Osvaldo de Oliveira,
Manoel Joeé de Carvalho
Sidinei Dias . de -Nascimento
Leonardo Csetnineki
•Antenlo neste de Souza,

João da Silva Amado
Ettedir Souza de Lima
Gabriel Valter
Paulo Ferreira
Jacob Eising

2.343-71
1.374-71
2.180-71
2.399-71
2.400-71

.415-71
2.401-71
2.448-71

•
2.341-71
2.402-71
2.449-71

836-11
2.034-71
2,403-71
2.408-71

Abraam Gagstetter
João EloY Brandão
Constante Rendi,	 •
Luiz Carlos Dorneles de No-
ronha
Juventil de Oliveira -
Alfredo Weirich
Lin° 1 Victorino da Silva
Severino Zaminhatt
Walter Rosenbaoh
Vitalino Pinatto
Egidio Mamo •
Setembrino de Roso
Antonio Stiveatre Franzele

2,894-71
2.430-71
2.623-71
2.823-71

9.625-71
2.002-71
2.628-71
2.813-71
2.443-71
2315-71
2.831-71
2,765.71
2,632-71

-
MINISTERIOroè TRANSPORTES

CONSELHO NACIONAL-DE PORTOS E VIAS
_NAVEGÁVEIS •

.	 Retificaçelo ._
Na portaria de Homologação da Re- fevereiro d,

e 1972, pág . 739, aeressen-.
.	 .

	

rio Oficial, Seção I, Parte II, de 24 cie vereiro de 1972. ,. 	 .

1
solução n9 880.2-72, publicada no Bi& te-se: Portaria n9 5.100, de 22 de /e-

, DEPARTAMENTO NACIONAL DE,ESTRADAS DE FERRO
,	 .. Wretoria:.Geral

•ree DIWVEREIROD	 10711

partamento Nfice lenelp • • Sena de

substituta eventual do AssiStente 40
Diretor da Divisão Financeira. - No.
rãeio' Maclureira..
DE FEVEREIRO DE 1812
30. de 17 cio julho de 1969, a funcio-
nária - Divo, M-Yligen de Vaae.OneellOs,
ocupante da funçãe gratificada cie Se-
cretária do Chefe da Seção de Orgae '
nleação e lalátoeos. Simleale 11-P, lo-
tado, na Divisão de Planejamento ç
em exercício na' referida Seção.
Hoedeio eacidureire. •

9

872 Terça-feira 7'

t

o Dee-adente-11W de Projetes e °Dee
çOes emitidos no RelatóTio INCRA-
le n9 8-72, de 9 de fevereiro de

1972, resolve:
1 - Areavar, para o fine especial

èlé formação de 274 (duzentos e see
tente e duls) sidos de recreio, de
acordo com as plantas anexas ao
mencionado processo, oeprojeto de lo-
teantenie • denominado "Chácaras "de
Recreio Represa" referente à' área
de 176,82 ha, eurreepondente área
total do imóvel reghtrado nesta Au-
tarquia sob os ns, 41 13 010 50008 99
003-99 Doa lera:indo no Município
de Nova Odessa, remarca de Ameri.
cana,eno Estada de Silo Paulo, e do
teropriedade d Arthur • Arnaldo Pe-
reira Beffe,On6v1 e outros, confortne
escritura lavrada nas notas do 55 off.
elo de Catingues, em 16-11-1970,
'transcrita sele *; res. 18.650. 18.651
e 18.652.. no Registro de enleveis da
Çomarca de Acnericana, Estado de
Cão Paulo;	 •	 •	 -

- Cendielonar • a autenticação
eate plantas e a entrega dag mesmas
e desta Portaria à apresente.çclo do
eomprovante de quitação do Imposto
Territorial Peral relativo a 1971;

--• Determinar .ao ,Departamen-
to de Cadeia to e Tributação que pro-
'ceda à reweaeização-da situação ca-
dastral do aludido imóvel, tendo em
Vasta o projeto de loteamento ora
cpreeaao jo's¢ Francisco de Mou-
ra Cavalou!'

Pepartamento de Recursos

• 1 Furtd,rrios	 :-

RELAÇÃO N9 03-CPC1.7.-72
• 0 Diretor da Departamento de. Re-

t

ursos Fundiários-DF autoriza a ven-
a, a prazo de 108 (cento e oito) lo-
a ratais situados no Imóvel Andra-

a, Município de Catanduvas e Ca.
tão Leenicias Marques. Estado do
arauá. ficando a Divisão de Terras

Públicas autorizsida a exprdh oe res.
Uvas Contratos dg Promessa de
Pra e Venda soa segUiptie5 PO

-9E4eas: •	 '

• 1- IMÓVEL ANDRÃDA
. Município de Crnandueee

Processos Dn-oi. no.:
.486-71 Laudelino Tavares[.
.851-71 Walter Cramer
.550-7/ D. trigos Feliciano Seva
.651-71 Adolfo José Orbem , e
,696.71 Luiz Antonio Godlnheí
.697-71 Pedro Rodrigues da -Silva -
599-71 Miguel Gardino dos Sane

‘ tos:
e.600-71 Antonio Ferreira Laotérlo de

Souza	 ..	 .
.548-71 Benedito Rudel •
.547-71 Alberto Pranceschetto
.601-71 Cassiano Cie enske
.655-71 alitordo João da Roam'
.719-71 Israel Rebato Goclintee

	

.546.71 Fredelina AlVes D13.,5 	 *

.698-71

.545-71
,

2.896-71 Attillo Dloinsio
2.656-71 João RosSi
2.854,-71.Victor Cordeiro
2.895-71 João_do Prado
2.857-71 Maria Gonçalves França
2,214-71 Luiza Silva de Avila
2.541-71 João Bento da Silva
2.485-71 Vidoe Zanettin	 -

2.377-71 João Saboleski
2.604-7/ Aurellano • Ferreira França
2.689-71 Miguel -Prevenet
L .960-71 Antonio Pereira da Silva
1.949-71 Valentiu Danuncid Colu.sso
2.727-71 Osvaldo Alexandre de Je-

Município de Capitão I,Cônidas_ ,	 Marques.

Processos DFZ-01 'ns.

2.589-71 Avelino Soares
2,407-71 Ilair Daroa
1.628-71 Olircipio Faeanello ,
2.886-71 Rosa Rocha

895-71-Laurindo .Pedro Bearetto
2.539-71 Francisco Davas.
2.723-71 Jango Pszysiezhy
1.109-71 Lifonso • Pedras() do Nasal.

• mento
2.652-71 Domingos Nunes da Silva

582-71 Durval Pedroso de Arauto
2.340-71 Miguel Eduardo cio Nasci-
'•mento

2.590-71 João Zoares --
2.885-71 Sizinandes Menina' da Luz
2.295-71 Selvino Sorierner 	 •
1.830-71 Leogree Silveira .
2.591-71 Demetrio Pinto de Oliveira
2.649-71 Euridee Antonio Dezord1
2,862-71 . Valmor Karners Mal
2,702-71 Artidor Fonte'
2,650-71 Constantine Rockonibaek •
2.698-71 Valdemiro Alves de Oliveira
a."21-71 Fernando Parizzotto	 •

3 .648-71 João Alesio Nonemeeleer 	 .
2.617-71 João de Moura Andradb
2. 687-71 Aglair Antonio Porceleni
2 812-71 Valdir Filipini •
2.670-71 Amoldo }Mario da Sinta
1.573-71 Genta- Vieira Ferreira . •
2,942-71 Benedito :Kreln
2403-71 João Roberto C.oelro .
2.739,71 Antonio Krein	 -
•1.313-71 Otavlano Julio Ribeiro
2.840-71 Beide) Joeé Right
2,740-71 João _Batista de Oliveira.
2.045-71 Setembrizio Justi -
2.810-71 Nortval Pinheiro
1.941-71 Manoel Xavier Edrn065
2.381-71 ,Zelindo Bergannm
2.519-71 Antonio Silveira, Viana
2.841-71 Laurentina Moreira do Nas-

• •	 • cimento	 •	 .•
2.674-71 Flortsbela Alves de Unta -
2.521-71 João dos Passos •
2.645 -71 Anibal Prã
2.202-71 João- Fabian. .

(leolha.s . dos Parceleiros ns. 86. 81,
tle 92 e 93-DFZ-3 (01) e OF. INCIta
DFZ-01-017-72).

Rio de. Janeiro, 2 de fevereiro 4ie
1972. - Enio Vilanova Çastilees. D1-
retor do Dr.

RELAÇÃO N9-'02-TD-72-
A - Alienação e Expodição de

Tftzi103 Definitivos
O Diretor do Departamento de Re-

cursos Fundiarios-DP autoriza a ven-
da, k viota, de 68 (sessenta. e oito)
lotes rurais situados nos Imóveis An-,

drada e Silva Jardan. Municípios de
klatancluvas Capitão Lebnidas Mar-
%lies e Medianeira, Betado do Paraná,
ticando a Divisão de Terras Públi-
cas -autorizada , a expedir- OS rasPaa"
tivos Titulas Definitivos aos seguiu-

ç fee posseiros:
- IMÓVICL ANDRADA

• Muniefpio • de Catinduvas
-Processos DFZ-01 n8.:

2.371-71 Anacleto Plola
2.653-71 Alexandre Boasealk •
2.551-71 João, Dornelles Rodrlguea
2.784-71 Pedro Schie
9.795-71 Honorino Calgarotto
2,148-71 Plínio Vicente Prole
2.854-71 AuguSte Rebetti
2,373-71 Primo Roesi
2.855-71 Luiz Saila
3.897.71 Ana Sala
2,693-71 Learcino Manoel Tomaa
2.715-71 Antonio' Sianchlnl
2.e74-71 Olivio Rossi
3.397-71 Seul Dorleon•
2.303-71-alugolino perigou
2.718-71 Jardelino Na-ecleaento 51-

mões	 •

2.398-71 Valery Demore ,'
btanicipiQ de capitel° Zednidaa

Marques

-Processos DPZ-01-n.:
2,699-71 Jteã do -Assis
3.408-71 Noel Roque
1,366.71 Lourival Pedro Mertene
2,861-71 Baldoino Llmanea
2.701-71 Euléeio Pedro Orles
2.725-71 Zenaide Salm)
2.648-71 Maria do Roserio Antunes

da: Santos
2.380-71 Eziste Dal Santo "Boffé
2.592-71 Alfonee Mazurek
2,672-71 Pedro- de- -Caril Centeld
2.738-71 Jacob Serake
2.839-71 Telvino Mantovant
2.671-71 João Dias Palão
1.939-71 Iraci Fermino Ribeiro
2.909.71 lloaveetura Tubim
2.323-71 Iacturina Pellegrinl
2.884-71 Onofre Amadeu Scaravona.

til
2.270-71 Tsineu Esteres da Silvá
1,944-71	 Cceninet4

• PoetTARIA Ne ea, DE 23
.Geral do De ria:isente

"gonal .e Estradas de Ferro
Mv*:

Dispensar ce Taquigrafa AF-501.14
49 Quedo de Pessoal do mesmo De-

• PORTARIA N9 74, DE
O Diretor-Geral do _Departamento

Nacisalal de Estradas. de Ferro re-
solve:	 •

Excluir, á partir de 11 de teyej3d,
ro de 1972, em virtude de aposenta-
doria, do relacionamento constante da
Poetaria número 209 IDO, de 17 de
julho d.e 1963. Boletim do Pessoal i19

,
2,671-71 Pont:gel Atiterd9 de Ale

Incida	 •
,I/ - uvrour, mr." .7.gtput

município de-Medianeira

• B .49 Exepedição- de- Títulos
Definitivos

O Diretor do Departaniento de Re-
cursos Fundiários-DF, autoriza a Dl.
visão de , Terras Públicas a -expedir
14- (quatorze) Títulos Definitivos re-
ferentes a lotes rurais, integralmente
DãgQS, situados no Imóvel Andrade,
1N.Illnicle1e de Capitão Leólaidas Mar-
ques, Estado do Paraná, aos seguia-

- tes posseiros:

	

,	 ,	 •
ANDRADA - •••

jiliz?fezsp °sio' 2,7.0pliNt, usa .L:e,Cin,Idas

2.652-69 Ezeltine Vaiii
4.598-69 Boeventiera tehÇeira da LU
4.754-69 . Antonio Parado de Melo- ,-
44:15059:6699 AAnnbtorrion 

da 
rgiuivern

4,189.69 Miguel "Jao0b CeenealCeti
43 . 976493:6698 ENrOnraesegaBZimay Mennenn

3.940-68 Seno Aloísio Sott
11 11 :1-29803.88	 ian.68RLeuctdineio JP;algttriiiime PAalbviesau

12.417-68 Dente Puton
13.637-68 Antonio liutka
13.094-68 Artemlo Bonora

(Folhas 'das Parceleiros ns. 89. 90,
91. 95 e 94.1aPZ.3 (01) e 0y, INCRA.
DFZ-111-4117.72). 	 -

Rio de -Janeiro, 2 da fevereiro de
1972, --Enio Vilanova Castilhos, Di-
retor do DP.

DIARIO OFICIAL (8e0o	 Parte II)
	 _-- Março de 1972

•

• II

Jose Reatei	 .
Quintino Rodrigues da Sil-
va

• .544-11 Leonardo Steinheuser
.786-71 Pedra Telee Gedinho

•• .372-71 Ido Meei-ta-do
.694-71 Francisco Quimera
.543-71 Isaura Ferreira de Ramal

/.692-71 Arlindo do Prado
• .802-71 °tina Jacinto Fernandes	 -

.603.-71 Olinto Martinho da Silva
;691-71 João Leopoldo doe Santos
320.71 Jooè Illeerlo Zatta

.542-71 Lorenço Lino.
.690-71 Pedro Borba Camilo

1.962-71 Julio de Siqueira
12,878-71 Rcenalino Miler de Freitas
9.717-71 Augusto Rosa,
1.375-71 !rape-isco Pereira dos Sane

tos

.1

.789-71 Gabriel Oenning

.788-71 Luis João Oenning	 .

.376-71 Angelino Uno da Silva

• SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA
MERCANTE.

RBSOLUÇA0 No 4.049 SERVIÇO DE vionimwill
PORTUÁRIA"- TABELAS DE SALARIO

, CONCEDER TRANSFERÊNCIA: buiçeee que lhe confere O Decreto
A SuperintendOrlda Nacional da	 67.0924 de 30 ele deZeMbrO da

Marinha Mercante, usando das atri- 1970;



PERECIDOS	 ,'

(horas)

DIAS	 OITOS DORINGOS FERIADOS

ATRACADO AO LARGO ATRACADO AO LARGO ATRACADO o	 LARGO	 -

- :

7/13	 ' 27,27 35,55 40,01 ,	 53,33 54,54 71,10„
13/I9 , 27,27 35,55 .	 40,91 .	 53,33 54,54 71,10
19/1	 f 24,03 44,44 51,14 i	 60,60 -48,18 09,03

01101 34,00 44,44 51,14 .	 60,56 .58,13 ,	 e9,83

• (/
22 Grupo • DEO FE e SOAM

1	 07/13 -, 17,11	 '	 23,05	 , 28,52 34,11 35,42 46,10

,	 13/19
,	 19/01	 ''''

17,71	 -	 23,91 ,
22,14	 29,41

35,57
33,21	 .

34,50
!	 43,23

-.	 35,42
, 44,28

,
46,13.
57,63

03/37 22,14	 29,61 33.21 '	 43,23 44,23 67,88

,
32 revoo • DELDI,PARANAGUe, DARIO DE 7376 DUPORTO DE AMENA, PORTO ALEGRE, 2114113,E RIO GRANDE

I	 42,03

42.03
52,50 /

32,50

42 Grupo• DENAIS PCATOS

13,21

14,21
'29,20

20,23

21,04
21,04
26,10
53,30

24,32
	

31,58
	

32,42

24,32
	

• 31,59
	

32,42

30,40	 , 30,45
	

40,53

30,40.
	

39,0
	

40,53

	

13,61
	 V 

17,71

	

13,61
	

17,71

	

18,01
	

22,14

	

17,01
	

22,14

-20,42
20,42

25,53

25,59

26,57
' 26,51

39,71
39,21

27,23
27,22
34,03

34,03 .
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Considerando os Vermos do artigo
2° da Lei n° 5.480, de 10 de agásto
de 1968, que- deu nova redaçao ao
art. 17 do Decreto-lei n° 5, de 4 de
abril de s,1966, resolve:

a) Revogar a Resolução número II;
3.854 da SUNAMAM;	 c) Determinar que é de aarátcr

b) Adotar as 'tabelas de salários .facultativo o uso de vigia portuário.„
para vigias portuários de porão e de na navegação' de cabotagem.
portaló, nos têrmos dos anexos I e Esta Resolução entrara era vigor

a 1 de março de 1972, revogadas as .
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de
1972. Carlos Co rdeiro de afeil0.,
Superintendente.

' DEVIGIAS	 PDR,A0

(Anexo a cue se refere a Resolucao e 0 	 4049	 Ahexo 1	 te: et.:

PERFODO
ATRACADO AO.	 1.411130

1 2	 GRIPEI 20	1381P0 32 	GRUPO 42 GRUPO 12 IRUP6 2 9	 GRUPO 30	 tRiP(1 40 GRUPO

, DIA C08 n18
Refelcio
Continueceo

•	 Salirlo
•	 Por hora
•	 Por hora

27,27
6,80
4,03

1771
4,42
2,0

16,21
4,04
2,42

13,61
3,40

.2,04

35,55 .
8,88
5,33

23,05
5,76'
-3,46

21,04
5,26
3,16

17,71
4,42
2,55

NOITE COMUN
Café
Continuoc:o

. Sal frio
.	 . Por hora

•	 Por hora

34,09
8,52
5,11

22,14 •
5,52
3,31

20,26
5,06,
3,04

1•7,01
4,24
2,54

44;44
11,)0
6,65

28,81
7,20
4,32

26,30
'L56
3,94

22,14
5,52
3,31

DIA DE 00111660 •	 Salário 411,91 26,57 24,32 , 20,42 53,33 34,58 31,56 26,57
Refei cio
C.mtinuacilo

Por hora •
•	 • por hora

10,22
'	 6,13

6,64
3,98

6,08
3,65

5,10
3,06

13,32
7,99

8,64
5,18

7,88
4,73

6,64
3,98

NOITE DE D011910 •	 Salino 51,14 33,21 30,40 25,53 66,66 43,23 39,45 33,21
Café •	 Por hora 12,78 8,30 7,60 6,38 16,66 • 10,80 9,86 8,30
COniinUDOO' Por hora 7A7 4,98 4,56 3,83 10,93 6,48 5,N 4,2

...DIA DE FERIADO . Satírio 54;54 35,42 22,42 22,22 71;10 46,10 42,08 25,42
Refeiçio •	 Por hora 13,62 8,84 5,10 - 6,80 17,76 11,52 10,52 8,84

' Continuaçeo •	 Por hora 8,11. 5,30 4,86 4,08 10,66 6,91 6,31 5,30
NOITE DE FERIADO •	 Salário 68,18 44,28 40,53 34,03 88,88, 57,63 52,60 44,213

Café •	 Por hora 17,04 11,06 10,12 8,50 •	 22,22 14,40 13,14 11,06
Continuocio •	 Por hora • 10,22 .6,64 6,07 .5,10 13,33 8,64 7,88 6,54

1)

CDS.: 1 2 Grupo . RIO DE JANEIRO e SANTOS;

2 2 Grupo	 RECIFE e SALVADOR: -

32 Grupo . 8EL29, PARANAGUX, DARIO DE TEFFE ILPORTO DE' ANTONINA, PORTO ALE6RE, PaOTAS e RIO GRAINIE;

40 Grupo Denta poeira

( II ) -3 e 7191 11 chefe, em& rallufSitade. Deroeberg a reounerecrio de vi 911 acrescida de 50t (cinqhen(o por cento);
110 -3 pare efeito de reeunoracto de vígfas, se saldrioe estabelecidos compreendeu 1nclusive as coupenieçries•relatIvas

• •
R7P2U3o Seatall Reetinerado;Insalubrldsde, cenosidade, periculosidede, desconferto térmico, poeira, cheiro e chuva.

'VIGIO OE MICO'

-I Anexo e que se refere e Resolugh rdl 4049* 	3.	 Anexo II •.

1 e ano • RIO DE aliciai e SANTOS

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃQ
- E CULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DO CINEMA

RESOLUÇÃO INC N° 68

O Conselho Deliberativo do Institu-
to Nacional do Cinema, .tendo em vis-
ta o que dispõe o artigo 12 do'Decre-
to-lei n° 43, de 18 de novembro de
1966, combinado com o art. 23 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 60.220, de 15 de fevereiro de
1967,

Considerando o índice de correção
monetária de 1,214 fornecido pelo Mi-
nistério do Planejamento e Coordena-
ção Geral, para efeito de atualização
da contribuição de que trata o inciso
II,do artigo 11, do Decreto-lei n° 43,
de 18 de novembro de 1956, resolve,

1. Fixar em 0,52 (cinquenta e dois
centavos) a contribuição para o de-
senvolvimento da indústria cinema-
tográfica nacional, calculada por me-
tro linear de cópia positiva de todos
os filmes destinados à exibicão co-
mercial eia cinemas ou televisões.

2. Esta Resolução entra em vigor
a partir da data de sue.`publIcacão,
ficando revogaria a Resolução INC

.n.‘ 50, de .14 .1 . 71 .

Rio de Janeiro, 2 gds fevereiro de
empido ?MN Peesidente.

ESCOLA
PAULISTA DE MED"C1141A-'1

PORTARIA N9 15, DE . 4 DE
FEVEREIRO DE 1972

•
O Diretor da Escola 'Paulista tks

Medicina, no uso de suas atribuições,
resolve:

Exonejar a ' pedido, nos termos do
artigo 75, item I, da Lei n9 1.711, dr:i

28 de outubro de 1952, João Vivente
Nooera, matricula n9 67.575, Profes-
sor AdJarto, código EC-502.22, c3o

Quadro 'Único de Pessoal - Parte
Permanente da Escola Paulista dó

Medicina.

PORTARIA 1n1Q 16, 'DE 8 DZ
PEVÉREIRO DE 1972

O Diretor da Escola Paulista de
Medicina, no uso de suas atribuiçõek•
reaelve:

yornar sem efeito de actirdo coiri
o artigo 14 da Lei n9 1.711; de 28 de-
outubro de 1082, a Portaria n° 58,
12 de julho clë UM, publicada no
DOM órk4a/ - Seção - Parte
de 27 de julho de 1971, na parte eip,'
que noeneOu Armando' Canger Podki•
guee para exepeer o cargo de Pode*
sor ,Adfunte do Departamento do

~•1 a2...510149 131" rg"



OUÇA() DAS LEIS
1971

VOLUME VII

ATOS DO PODER LEGISEATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO . PODER EXECUTIVO

Leis de outubro a dezembro

Divulgação ag I .17Z
PREÇ: Cr$ 15.00

VOLUME VIII

'ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos-de outubro a dezembro
. Divulgação n9 1.178

PREÇO: Cr$ 30,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Veadas: Av. Rodrignes Alves, r
Agência 1: :Ministério da Fazenda

Agência II: Palácio da Justiça, 39 pavimento •-••
Corredor D - Sala 311

Atendy.se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília
Na sede do D.I . N.

r874 Terça-feira T D4R40 Mein '(W411F,U.gei:Nlià 1T5 

soai - Parte Permanente desta Au-
tarquia, em cargo criado pelo Decrete
n9 60.601, de 20 de abril de 1967. -
floreteio Kneese de Mello.

, PORTARIAS DE 11 DE FEVEREIRO
DE 1972

O Diretor da Escola Paulista de
Medicina, no uso-de suas atribuições,
resolve:

N9 17 - Aposentar, de acôrdo com
o artigo 176, item III, combinado com
o artigo 178, item III, ambos da Lei
n9 1.714 de 28 de outubro de 1952, a
servidora Anna Luiza de Paola Adabe,
Armazenista, nível 10-B, matricula
n9 2.091.306, do Quadro 1:Mico de Pes-
soal - Parte Permanente da Escola
Paulista de Medicina.

N9 18 - Exonerar o Dr. Roberto
Geraldo Baruzzi do cargo de Profes-
sor Assistente, código EC-503.20, do
Quadro 'Único de Pessoal desta Es-
cola, em virtude de ter sido nomeado
'para o cargo . de Professor Adjunto,
do mesmo Quadro.

N9 19 - Exonerar o Dr. Benjamin
Lebensztajn do cargo de Professor

,Assi stente, código EC-503.20, do Qua-
dro trnico de Pessoal desta Escola, em
.virtude de ter sido nomeado para o

-
PORTARIA N. 28, DE 26 DE

NOVEMBRO DE 1971
'O Conselho Regional de Economis-

tas Profissionais da 1.° Região, no
Uso de suas atribuições legais e re-
gulamentares, constantes da Lei nú-
mero -1.411, de 13 :de agosto de :1051
e do 'Regulamento aprovado pelo De-
creto n.° 31.794, de 17, de 'novembro
de 1952 e tendo em vista as delibe-
rações do Plenário em sua 16.° Reu-
nião Ordinária, resolve:

Art. 1.0 Autorizar o Registro de
Diploma de' Gaeharel em Cnêicits
.Ecorômicas e expedição de carteira
de Identidade Profissional dos se-
guintes economistas:

	

Prodessos:	 •
N.° 1.228-71 - de Mareio D'Ica-

rahe Caiu -.a Leite - Carteira nú-
mero 5.373	 .	 •

	

N.° 1.229-71	 de Dilton Aleixo -
Cart. 5.374

N.° 1.230-71 - de Oswaldo Bifulco
de Moraes - Cart. 5375

N.° 1.231-71 - de 'José' Augusto "e
-- silva - CaTt. 5.376

N.° 1.232-71 - de_ Julio Casar Ga-
pella Fonseca - Cart. 5.377

N.° 1.232-A-71 - de Eduardo José
domee Pertense - 5.378

1.233-71 - de, Mario Sobral
▪ Pereira - Ca:t. 5.379

N.° 1.234-71 - de Walter Moura
de Souza	 Cart. 5.380

N.° 1.236-71 - de Helio Consenti-
• - Cart. .1.334

'N.° 1.237-71 - de Wilson "Meti-
nez Gonzalez - Cart. 5.381

N.° 1.238-71 - kle Alfredo Aleure
Filho - 5.382

N.. 1.241-71 - de Paulo Omar Ge-
gualdi - Cart. 5.383	 .

N.° 1.243-71 - de Claudio ,cle Cs.
"alho - Oart. 5;85

cargo de Professor Ad¡unto, de Ines-.
rifo Quadro,

N9 20 -- Exonerar •o Dr. José La-
redo Filho do cargo de Professor As-
sistente, código EC-503.20, do Qua-
dro tinido de Pessoal desta Escola, em
virtude de ter sido nomeado para o
cargo de Professor Adjunto, do mes-
mo Quadro, - Hordeio Kneese
Mello.

•
• UNIVERSIDADE

FEDERAL DE GOIÁS
PORTARIA N9 205, DE 19 DE

MARÇO DE 1972
O Reitor da Universidade Federa5

de Goiás, usando de suas atribuições
legais-e estatutárias, resolve:

Designar José Pires Fernandes Jú-
nior para exercer a função de Asses-
sor Chefe, constante da Tabela de
Representação de Gabinete• desta MÁ-
versidade, publicada no Diário Ofi-
cial , da União de 19 de outubro de
1970, percebendo gratificação mensal
de Cr$ 1.209,60 (hum mil, duzentos e
nove cruzeiros é sessenta centam),
acrescida de 90 % (noventa por -en-
to) . - Farnese Dias Maciel Neto.

1.236-7N1 da Inz.lne ~ff
•eeentações, A iietraçõa g

Oon1toria Ltda. - 12-F - 3 .th •
N.° 1.240-71 da OVERPLAN ;-

Planejamento e Consultaria Etdás s-
RF. - 376.	 .

Sala das Sessões, 26 de novembro
de 1971.	 Regnaldo de Souza
graves - Presidente. .

CONSELHO
FEDERAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
• RESOLUÇÃO N° 36-72 -

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela, Portaria Minis-
terial n° MTPS-3.200, de 16 de ju-
nho de 1971, publicada no Diário.
Oficial de 29 subseqüente, no uso
das atribuições que lhe -ao conferi-
das pela Lei n° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965 regulamentada pelo
Decreto n° 61.934, de 22 de dezem-
bro de 1967, resolve homologar:

I -- Nos têrmos da alínea "c" do
artigo 30 da Lei n° 4.769, de 9 de
setembro de 1965, os seguintes pedi-
dos de registro como Técnico de Ad-
ministração, oriundos da 8' Região
(São Paulo e Mato Grosso).
1. Aprigio Nosé
2. Fernando Martins Verdade
3.`Reginald Uelze
4. Oswaldo Toni
5. Dirceu Ricci
6. Paul Griffith Garland
7. Roberto Pinto de Souza
8. Felismino de Figueiredo Barreto
9. Francisco Figueiredo Barreto

10. Geraldo de Barros
11. Jairo de Almeida Machado
19, Heinz Ka,r1 August Grãhlert
13. Alfred Robert Daniel 	 •

twaitar Japp
lfie José 1.4ar1a DitormN,. d	 efun

Flávio de Jeatá B•~0
17: Francisco Penatti	 •	 e
18. Manoel dos Santos Mein
19. Danilo Girardi •
20. /VIoacyr Rodrigues da Ooeta
21. Jayme Pasmanik
22. Orestes Miranda
23. Luiz Gonzaga da Silva 'Nesearil
24. Antonio Rafael Jobim Giordeno
_25. Rodolfo dos Santos Masearenhad)
'N. José do Amaral Garboggini,

Brasília, 3 de fevereiro de 1972e1'
Wilson de Souza Aguiar, Prftg

dente da Junta Interventora - Po/1mq
'temia MTPS-3.200.

RESOLUÇÃO N° 37-9,2 •
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n° MTPS-3.200, de 16 de Ju-
nho de 1971, publicada no Diário
Oficial de 29 subseqüente, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das- pela .Lei n° 4.789, de ,9 de se-.
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto n°- 61.934; de 22 de dezem-
bro de 1967, resolve homologar:

1 - Nos têrmos da alínea "e" do
artigo 3° da Lei n° 4.769, de de
setembro de 1965, os seguintes pedi-
dos de registro como Técnieo de Ad-
ministraçáo, oriundos da 8' Região
(São Paulo e Mato Grosso).
1. Rubens Bandeira
2. Raul Osuna Delgado Filho
3. Antonio Bidin
4. André Ramounoulou
5. Gladstone Moita ilaetamante
6. Alfred Schaffa
7. Eduard Salavee
8. Fausto Brunini	 •
9. Rolando Mário Ramatelotti

10. Sérgio José Pezzuto
11. Arthur William Sheppard Júnior
12. Carlos Vieira da Fonseca
13. Armando Falcone	 -
14. Franco Arthur Falbo
15. Dorival dos Santot Moraes
16. Berto Laterman
17, Bento Satiro
18. Antonio D'Elia
19. Milton Maldonado
20. Rubens Valente da Silva
21. Erik Smith
22. Prudencio Nunes
28. Xnut

II - Nos té'rmos do parágrafo únW
eo do artigo 3° da Lei n° 4.769,- de
de setembre de 1985.
1. Fábio Coutinho Natividade.
Brasília, 1 de fevereiro de 1972:

- Wilson de Souza Aguiar, Presi-
dente da Junta Interventora - Por-
taria 3.200-71 - MTPS.

RESOLUÇÃO N° 38-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n° MTPS-3.200, de 16 de ju-
nho de 1971, publicada no Diária
Oficial de 29 subseqüente, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das pela Lei n° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto ri° 61.934, de 22 de' dezem-
bro de 1967, resolve homologar:

I • - Nos termos da alínea. "c" do
artigo 3° da Lei n° .4.769, de 9 de
setembro de 1965, os . seguintes pedi-
dos de registro como Técnico de Ad-
ministração, oriundos da 70 Região
(Guanabara - Rio, de Janeiro. -
Espírito Santo).	 n
1. Peter Schreiber
2. João Luis Alves Ferreira
3. Paulo Roberto Mendes Salomon
4. Brasil Vieira
5. Maria Angélica de Souza Bruno
6. -Louis Rogers Gray	 i•7. Francisco de Assis Sampaio Bar-

reto Filho
8. Jomara Pinto de Lima	 •
9. Sergio Rodrigues

10. Darke Resende Shering de Mat. -
tos	 •

CONSELHO. REGIONAL
DE ECONOMISTAS

_ PROFISSIONAIS.

• P Região

, MINISTÉRIO DO TRABALHO
#.E PREVIDÊNCIA' SOCIAL

N.° 1.242-71 - de Gilson de Var-
gas Fernandes •	 Cart. 5.384

N.° 1.244-71 - de Rubens Ferrer
Filho - Cart. 5.386"

Art. 2.° Autorizar o Registro e ex-
pedição de Alvará das seguintes fir-
mas:
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11.- Alcides Venânclo dos Santos
12. Hugo da Silva Pereira
13. Lèda de Ticiano Walizer Naylor
14. Newton Liais do Rêgo
15. Gizelia Cornélia Teléky
16. Ronaldo Arthur Cruz Fabricio
17. Altivo Pitaluga
18. Lourdes Barros da Fonte
19. Eduardo Taquece Moura
20. Jerge Ferreira, dos Santos

II - Nos termos do naragiafo úni-
co do artigo 3° da Lei n° 4.769, de
9 de setembro de 1965.
1. Agméa Santos de Oliveira,
2. Elvira Maria Roma FrancO.
III - Nos termos da letra 'a" do

artigo 30 da Lei n° 4.769, de 9 de
setembro de 1965.
1. Natalino Agostinho Pereira, de

Souza.
132asilia, 1 de fevereiro de , 1972.

Wilson de Souza' Aguiar, Presi-
dente da Junta Interventora - Por-
taria MTPS-3. 200-71.

RESOLUÇÃO N° 38-A-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n° MTPS-3.200, de 16 de lu-
nho de 1971, publicada no Otário
Oficial de 29 subseqüente, no uso
das atribuições que lhe são contem-
das pela Lei n° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto n° 61.934, de 22 de dezem-
bro de. 1967, resolve:

Indeferir os pedidos de registro
abaixo relacionados, oriundos da '1,s-
Região (Guanabara - Rio ,de Ja-
neiro e Espirito Santo,: , •

- Dáiso Gardel Dias
II - Geralda Abaurre.
Brasilia, 1 de fevereiro de 1972.

t- Wilson de Souza Aguiar, Presi-
dente da Junta Interventora - Por-
taria MTPS-3.200-71.

•
- RESOLUÇÃO N° 39-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n° MTPS-3.200, de 16 de ju-
nho de 1971, publicada no Diário
Oficial de 29 subseqüente, no uso
das atribuições que lhe stog conferi-
'das pela Lei n° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto n° 61.934, de 22 de dezem-
bro de . 1967, resolve homologar:

I - Nos termos da alínea "c" do
artigo 30 da Lei n° 4.769, de 9 de
setembro de 1965, os seguintes pedi-
dos de registro como Técnico ne Ad-
Sninistracão, oriundos da 6' Região
(Minas Gerais).

1 1. Edson Avelar dos Santos
2. Maria -José Bretas Baraillon
3. Dirceu Reis de Almeida
4. Cassiano Cerqueira Lima Junior
5. Napoelão Rodrigues Borges
C. Cello Xavier da Conceição
7, João Claudio Teixeira de Salles
R. João Pedrosa Castelo
9. João Flecha Junior

10. JoséLima de Andrade Fontes
il. Osvaldo de Carvalho
12. Francisco Valente Junior

II - Nos termos do aarjegafe.
Vinte° do artigo 3° da Lei n° 4 .709, de
9 de setembro de 1965.
1. Mary Nuas Guimarães. -
Brasília, 3 de fevereiro de 1972.'

Wilson de Souza, Aguiar, Presi-
dente da Junta Interventora - Por-
taria MTPS-3.200-71.

RESOLUÇÃO N° 40-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n° MTPS-3.200, de 16 de ju-
nho de 1971, publicada 'no Wório
Oficial de 29 subseqüente, no uso
da9 atribuições que lhe são eonferi
das pela Lei n° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo

Decreto ri° 61.934, de 22 de dezem-
bro de 1967, resolve:

-Indeferir os pedidos de regis-
tro abaixo relacionados, oriundos 'das
seguintes Regiões:

a) 4° Região (Pernambuco, Paraí-
ba, Rio Grande' do Norte e Fernan-
do de Noronha)

1. Lúcia Cavalcanti de Melo e Sil-
va

2. Dagmar' Oliveira de Souza
3. Maria José Puppe da Silva
4. Frederico Monteiro 4a Craz
5. ,Sylvio Martins de Albuquerque
6. Emillo Moura Maranhão
7. Leão Alves Machado
8. Dorotéa Estelina Chaves
9. Creusa Caldas Falcão -

10. José Nunes de Azevedo'
11. Walfrido Warner de Souza Mo-

raes
12. Elcioneo Ferreira da Silva
13. Rafael Guimarães da Hora
14. Antonio José da Silva Machado
15. Almir José de Britto Salgueiro

b) 8° Região (São Paulo e Mato
Grosso)

1. Rubens de Mattos
2. Alfredo Baiochi Netto
3. Eduardo Brasiauskas
4. Walter Tonelotto
5. Abrahão Haddad
6. Willy Alfred Seiler

c) 10" Região (Rio Grande de
' Sul)

1. Rubem Carlos Raabe
2. Maria Carolina de Andrade Be,-

cker
3. Alda Schabbach
4. Iracema Cavalheiro Bastos
Brasília, 3 de fevereiro de 1972.

- Wilson de Souza Aguiar, Presi-
dente da Junta Interventora - Por-
taria MTPS-3.200.

- RESOLUÇÃO N° 41-72
A Junta Interventora no Conselno

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n° MTPS-3.200, de 16 de ju-
nho de 1971, publicada no Diário
Oficial, de 29 subseqüente, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das pela Lei ri' 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada peio
Decreto n° 61.934, de 22 de dezem-
bro de 1967, resolve homologar:

I - Nos têrmos da alínea "c" do
artigo 30 da Lei n° 4.769, •1e 9 de
setembro de 1965, os seguintes pedi-
dos de registro como Técnico de Ad-
ministração, oriundos da 3' Região
(Paraná • - Santa Catarina).
1. Ottomar Gaya
2. Américo 'Lourenço Lignani
3. Ercílio Bessa de Carvalho
4. Marins Alves de Camargo Neto'
5. Osmário Lopes dos Santos
6. José Jarbas Félbc
7. Ivo Alves de Souza
8. Levy Rabelio
9. Sylvio Fausto Gil

10. Celso .da Costa Sabola,
11. Marta Sanes Moreira
12. Hélio Abreu
13. Aurival Pereira de Oliveira
14. Ciro Ferraz do Amaral 	 -
15. Mário Silveira
16. João Ver-anelo do Nascimento
17. Dielson Alves de Carvalho
18. Gilberto Pedrosa Caldas
19. Robison Eugênio Toscano Leinig
20. Paulo Gil de Souza.

II - Nos têrmos do parágrafo úni-
co do artigo 3° da Let n° 4.769, de 8
de setembro de 1965. •
1. Itelson Carlos Beltzac.
Brasília, 3 de fevereiro de 1972.

- Wilson de Souza Aguiar, Presi-
dente da Junta Interventora - Por-
taria MTPS-3.200-71.

• r RESOLUÇÃO N° 42-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n" MTPS-3.200, de 16 de ju-
nho de 1971, publicada no Diário
Oficial de ' 29 subseqüente, no uso

das atribuições que lhe -ao conferi-
das pela Lei n° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto n° 61.934, de 22 de dezem-
bro de 1967, resolve homologar:

I - Nos têrmos da alínea "c" do
artigo 3° da Lei n° 4.769, de 9 de
setembro de 1965, os ,seguintes pedi-
dos de registro como Técnico de Ad-
ministração, oriundos da 1' Região
(Estados de Goiás - Acre - Terri-
tório de Rondônia e Distrito 'Fe-
deral).

I - Jayme Machado Marinho dos
•Santos ,

II - José Felix da Silva
III - Adhemar Americana do

Brasil	 -
IV - José Julio de Souza Gomes

Gaivão
V - Olavo Silva.
Brasília, 3 de fevereiro de 1972.

- Wilson de Souza Aguiar, Presi-
dente, da Junta Interventora - Por-
taria MTPS-3.200.

RESOLUÇÃO N° 43-72 -
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n° MTPS-3.200, de 16 de ju-
nho de 1971, publicada no D.drto
Oficial de 29 subseqüente, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das pela Lei n° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965. regulamentada pelo
Decreto n° 61.934, de 22 de dezem-
bro de 1967, resolve homologar:,

I - Nos têrmos da alínea '"c" do
artigo 3° da Lei n° 4.769, de 9 de
setembro de 1965, os seguintes pedi-
dos de registro como Técnico de Ad-
ministração, oriundos da 5' Região
(Sergipe - Bahia).
1. Alicio Cristóvão da ' Silva
2. Adalgisa Coelho de Andrade
3. Zuleika Manos da Silva
4. Maria Luisa Baleeiro

_5. Antonio Bião Martins Luna.
6. José Maria Laborda
Brasília, 3 de fevereiro de 1972.

- Wilson de Souza Aguiar, Presi-
dente da Junta Interventora - Por-
taria MTPS-3.200-71.

RESOLUÇÃO N° 44-72'
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Adminstra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial' n° MTPS-3.200,- de 16 de 'u-
nho de 1971, publicada no -Miar)
O ficial de 29 subseqüente, ino uso
das atribuições que lhe são cOnieri-
das pela 'Lei n° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto n° 61.934, de '22 de dezem-
bro de 1967, resolve homologar:

I - Nos têrmos da "alínea "c" do
artigo 3° da Lei n° 4.769, de 9' de
setembro de 1965, os seguintes pedi-
dos de registro como Técnico de Ad-

CIRCULAR N° 19 DE 9 DE
FEVEREIRO DE 1972 -

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguro, Privados, na for-
ma do disposto no art. 36, alínea
"c", do Decreto-lei n° 73, de 21 de
novembro de 1966,

Considerando o proposto pelo Ins-
tituto de Resseguros do Brasil, atra-
vés do ofício IRB-13, de 14 de janei-
ro de 1972, e o que consta do pro-
cesso SUSEP - 1.112-72, resolve:

1. Aprovar, para o Seguro de Rou-
bo, Tarifa, Condições Gerais e Espe-
ciais, Apólice e respectiva Proposta,
anexas, que ficam fazendo parte in-
tegrante desta Circular.

2. Esta Circular entra em vigor
oa data de sua publicação, revogadas

ministração, oriundos da -Ta Região
(Guanabara - Rio de Janeiro
Espirito Santo).
1. Noé Paulo de Araújo\ •
II. Nos thrmos da alínea, ''c" do

artigo 30 da, Lei -ri° 4.769, de 9 de
setembro de 1965.
1. Pascual "José Maria Julitte Arp
• DrOlshagen
2. limado Autor
3. Dey Antonovitch Kolomitzeff
4. Thiago Tortes
5. Carlos Alexandre Portelia Passo9

Autran
6. José Bonifácio Jordão Monteiro

de Castro
7. Rubem Floriam; Blasi Raposo

Nina
8. Epifanio da Fonseca e Silva Bit-i

tencourt
9. Antonio Augusto Cardoso de

. Castro.
Brasília, 3 de fevereiro de 1972.

- Wilson de Souza Aguiar, Presi-
dente da' Junta Interventora •-• Por-
teria MTPS-3,200-71.	 •

" RESOLUÇÃO, N.9 45-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra -
ção, designada pela Portaria Minis-
terial ri' MTPS-3.200, de 16 de ju-
nho de 1971, publicada no Diário
Oficial de 29 subseqüente, no uso
das atribuições que •lie sáo sonieri-
das pela Lei n° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1365 regulamentada peio
Decreto n° 61.934, de 22 de dezem-
bro de 1967, resolve homologar:

I Nos têrmos da alínea "c" do
artigo 30 , da Lei n° 4.769, de 9 de
setembro de 1965, os seguintes ' pedi-
dos de registro como Téen ,co de Ad-
ministração, oriundos da 3° Região
(Ceará - Maranhão - Piauí '

1. Clóvis Coelho de Holanda.
Brasília, 3 de fevereiro de 1972.

- Wilson de Souza Aguiar, Presi-
dente da Junta Interventora - Por-
taria MTPS-3.200-71.

' RESOLUÇÃO N.° 46-72
A Junta Interventora no Conselho

Fedegal de Técnicos de Administra-
cão, designada pela Portaria VI I nvi-
teria' n.° MTPS. 3.200, de 16 de ju-
nho de 1971, publicada no "91/ito
Oficial de 29 subseqüente, no uso- das
atribuições que lhe são conferidas
Lei n.° 4.769, de 9 de setembro cie
1965. regulamentada pelo Decreto
n.° 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

I - Indeferir os pedidos -de "e.gis*
tro abaixo relacionados, oriundos da
6.° Região (Minas Gerais).

1. José Nery de Pinho Tavares
2. Afonso José Toneli
Brasília, 3 de fevereiro do 1972, -

Wilson de Souza Aguiar - Presiden-
te da Ju..ta Interventora - P
MTPS. 3.200-71.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA,
E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
as disposições em contrário. - Décio
Vieira V eigri .

Retificações
cial da União de 12 de janeiro cie
bro de 1971, publicada no Didrio Ofi• •

Na Circular n° 54, de 14 de derem.
1972, ás páginas 165 a 169:

Página 167 - 2' coluna -
Onde se lê:

"... Cr$ 3.451,37..." e 	 Cr$ .4

Leia-se:
s ... Cr$ 3.541,37..." e "... Cr$ .4,

4.174,46..."
Página 168 - 24 coluna

Onde se lê:
cr$

'



676 Terça-feira QI,‘,1410 OFICIAL (Seção 1— Parte	 . Março de 1972 

o - Departamento de Imprensa
• Nacional avisa às Repartições Pti-

bilea,s em geral que deverão pra-
~enodar a reforma das assalteai-
rass dos Órgãos oficiais até • dia
80 de abril, a fim de. evitar o eap-

aacelamento da remessa a partir
daquela data. 	 -

; O registro—de assinatura ruma,
Zu de renovação, será fêite coa-
ha a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicaada, com
antecedência . de trinta dias do
vencimento, á Delegacia Regional
da Emprêsa _Brasileira de Correios
a Telégrafos, em Braedia.

DEPARTAMENTO NACIONAL.
DE OBRAS CONTRA AS SACAS

PORTARIA N.° 132, DE 18 DE -
FEVERE,RU

' O Diretor do Departamento Na-
cional de Obras . Contra- as Secas,
usando das atribuiçaes que lhe são
conferidas através no item XVI do
artigo 41 das Normas Regimentais

Provisórias, aprovadas pela Portaria
aúraero 85, de de 8 de abril de 1968,

Onde se iè:
a • . • através DT..."

Leia-se:
através do ofício DT., ."

Na Página 3.648 --- 2° coluna
Onde se lê:,

a . - 1969..."
Leia-se:

'	 1968...a

do Senhor Ministro de Estado- do
Interior, publicada no Diário Oficial
de 17 subsequente, resolve:

Designar, nos têrmos do 2.4 do
artigo 3.°. do Decrete número G4.238,
de ,20 de março de 1969, o Serralheiro
nivel 8.A — José Agissé de 1,11aa,
matrícula número 2251.351, do Qua-
dro de Pessoal — Parte Especial —
desta Autarquia, para. desempenhar a
função de Assistente, constante da
Tabela de Gratificação pela Repre-
sentação de Gabinete, publicada no
Diário Oficial de 21 de outubro de
1969, com a gratificação mensal de
Cr$ 648,00 (seiscentos e quarenta e
oito cruzeiros), devendo este ato proa
duzir seus " efeitos a partir da .data
da publicação, de acôrdo com o 1 5.'
do artigo acima citado. — José-Lins
Albuqerque.

DEPARTAMENTO NACÍONAL
DE-OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIA N.° 22, DE 27 DE
• , JANEIRO DE 1972

O. Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe confere
o item XXV, do artigo 78, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
1.487, de 7 de novembro de 1962, re-
solve:

Delegar competência ao Engenheiro
Chefe do 11.° Distrito Federal de
Obras de Saneamento, Carlos Garcia
Voges, para em nome do DNOS, as-
sinar Termo de Convênio com a Pre-

feitura Municipal de Campo Grande
— Estado de Mato Grosso, objetivan-
do a execução da canalização do Cor-
rego Maracajú e obras coinplementa-
res, na sede daquele Município. , —
Carlos Krebs Filho.;

PORTARIAS DE 22 DE FEVEREIRO
DE 1972

O Diretor-Geral 'do Departamento
Nacional de Obras de paneamento,
usando das atribuições que lhe confere
o item XXV, do artigo 78, do Regi-
mento aprovado peio Decreto número
1.487, de 7 de novembro de ?962, 're-
solve:

N.° 39 — Delegar competência ao
Engenheiro Chefe do 13. 0 Distrito
Federal de Obras de Saneamento, do
Quadro de Pessoal deste Departamen-
to, Espedidto Fausto Dacheux Pereira,
para em nome deste Departamento,
assinar Convênio com a Prefeitura
Municipal de Verê — PR, para exe-
cução de serviços de dragagem naque-
le Município.

N.° 40 — Delegar competência ao
Engenheiro Chefe do 12.0 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, do

Quadro de 'Pessoal deste DepartSimen-
to, Miguel Argollo Ferrão, para em
nome deste Departamento, assinar
Termo Aditivo para alteração de vo-
lume, valor e prazo, ao Convênio -nú.
mero 10-70, celebrado com a Prefei-
tura Munciipal de Limeira — Estado
de São Paulo, para dragagem e cana-
lização do Ribeirão Tatu.

N.° 41 — Delegar competência ao
Engenheiro Chefe do 1.° Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, do
Quadro de Pessoal deste Departa-
mento, Silvio Mota Gaspar, para em
nome deste Departamento, assinar
Termo Aditivo ao Convenha ri.' 1-70,
celebrado com a Prefeitura Municipal
de Manaus — AM, para retificação
de cursos d'água e dragagem de áreas
alagadas na cidade de Manaus.

N.° 44.— Designar o Engenheiro da
Tabela- de Pessoal Técnico Especialis-
ta Temporário, lotação do 2.° Distrito
Federal de Obras de Saneamento, Ber-
tino Lobato de Miranda Castro,' para
sem prejuízo de suas funções de res-
ponsável pelo expediente da Seção de
Estruturas, responder pela Chefia do
mesmo Distrito, nas faltas e impedi-
mento do titular Manoel Francisco
Dias Pantoja. — Canos Krebs Filho.

Leia-se:
Cr$ 6.255,44..."

Na Circular n• 49, ' de 11 de no-
embro de 1971, publicada ao Diário
Mica da União de 23 de novembro
e 1971:
Na Página- 3.645 —

• 

3' coluna
ha 

	 --; l•

INISTÉRIO

ANLSO AS IMPA/Lr4ÇO€9
PÚBLICA!

DO ,INTERIOR:

•

MINISTÉRIO
s DAS COMUNICAÇÕES

EMPRASA BRASILEIRA	 leimpressores, entre Av. Rio áranco
43 — 179 andar e a Agência EstadaDE CORREIOS E TELÉGRAFOS S. A., na Rua da Quitanda, 3 — 89
andar, no Rio de Janeiro — Geena-

_Departamento de Serviços bara. . •
-	 Telegráficos	 A presente autorização é a titulo

•

precário e sobre o aluguel mensal da
DESPACHO DO DIRETOR referida linha, deverá .áncidir a taxa.

Proc. 2.681 de 1972) O Diretor do de 20 % (vinte por cento), destinada
Departamento de Serviços Telegráfi- à ECT, conforme dispõe a Portaria n,
cos, -no uso das atribuições conferidas 299, de 17 de fevereiro de 1970, do ..
pela Decisão número 51 de 1964, do DENTEL, publicada no Diário Oficial
CONTEL, resolve autorizar a Emprê- de 4-3-70. a+.
sa Jornalística. e Editora Boletim Deferido — Em 2.1 . de fevereiro cae.
Cambial Sociedade Anónima, a aaigar 1972. — pelo Diretor do Dep. da
unia linha privativa, da Companhia Serv. Telegráficos.
Telefônica Brasileira, para uso 	 te- (N°8.329 — 29-2-72 — Cr$ 14.00),

-
-•••nnn••••nn ••n••••nn•nn~..

DÉBITOS FISCAIS
EMPRÉSAS - EM DIFICIL SITUAÇ2O-FINANCEIRA

Decreto-lei n.° 1.184, de 12-8-1971

DIVULGAÇÃO N 9 1.16a

Preço: Cr$ 1,00

VENDA_ -,

• Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agência I:

Ministério da Fazenda

atiIade-ae a pedidos 'pelo Serviço de . Reembofliso Postal
—
Em Brasília

Na sede do D.I.No

- FUNDO DE GARANTIA

DO

TEMPO Dn -SERVIÇO

CONSOLIDAÇÃO •
•

DIVULGAÇÃO -N.° 1.154
,	 .

-Preço: Cr$ 5,00

A VENDA

Na Guanabara
• Se.ção de Veladas: Av. Rodrigues Alves, 11

• é	 •	 .
Agência I:

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília
Na sede do D.I.N o

	~ma" b.



TÉRMOS DE , CONTRATOMINISTÉRIO
DO.

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
"DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
férnao de convênio entre a Superin-

tendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste e o Consórcio
'Rodoviário Intermunicipal S.A.
'para a construção de trecho de Es-
trada entre o Rio das Almas e

tL
E-153, na diretriz da B-080 —

asilia Manaus.

Clausula Quinta — Da Liberação dos
Recursos: A liberação dos recursos
será feita após cada medição, cujo va-
lor não poderá ser inferier a Cr$ ....
50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros),
salvo uando correspondente à medi-
ção final ou' saldo de dotação espe-
cifica, obrigando-se o CRISA, a reme
ter à SUDECO os seguintes elemen-
tos: a) conta correspondente ao ser-
viço medido; b) resumo da kollia de
medição, com indicação do trecho; c)
representação gráfica do .estágio das
obras, com registros cumulativos que
definam os segmentos atacados ou
concluídos, para cada fase do serviço
(terraplenagem e revestimento': d)
declaração, na conta de resumo de
folha de medição, de servidor da
SUDECO, responsável pela' fiscaliza-
ção local dos serviços e pela confe-
rência dos cálculos correspondentes,
atestando sua veracidade.

Parágrafo Único. Após 33 nécessá-
rios exames formais e sorn- visto do
Diretor do Departamento de Infraes-
trutura Económica da SUDECO, Po-
derá a conta ser. encaminhada à Su-
perintendência que determinará, caso
Julgue perfeita e acabada, o respec-
tivo pagamento.
• Cláusula Sexta — Da Desapropria-
ção: Competirá à SUDECO promover
os entendimentos. gestões e demais
encargos necessários ao deserapedi-
meato legal das terras corresponden-
tes h faixa de obras objeto deste Con-
vênio. •
' Cláusula • Sétima — Da Fiscaliza-
ção. A SUDECO através de servido-
res credenciados. exereerá fiscaliza-
Ao técriica e contábil na execução do

presente instrumento. 'podendo, a qual-
quer ternno, determinar insbecões. fi-
cando o CR1SA obrigado a fornecer
todas as informações .soncitadas, bem
como permitir os exames e verifica-
cões necessários à realização dessa
"fiscalização..	 •

Cláusula Oitava	 Da Rescisão e
da Renúncia: O Presente Convénio
nue será rescindido automaticamen-
te em caso de superveniência de dise
posição que o torne material ou for-
malmente impraticável, poderá ser
denunciado por qualquer das partes
convenentes, em qualquer tempo, em
caso da inadimplemento de quaisquer
de suas cláusulas. •

Parágrafo Único. Até sessenta (60)
dias após a denúncia ou eescisão. o
CRIA obriga-se a apresentar a do-
cumentação comprobatóela das obri-
gações decorrentes dos serviços reali-
zados e porventura ainda não pagas.

Cláusula Nona —. Da Vigência e'do
Prazo: O presente Convênio terá vi-
gência de seis (6) meses, contada 'a
partir de sua publicação no Diário
Oficiai da União.

Parágrafo Único. Mediante Boll&
Mak) por escrito do CRISA e a juizo
do Superintendente da SUDECO, o
prazo de vigência desta Convênio po-
derá ser prorrogado, independente-
mente de termo aditivo. deed-
trétaistoa o ato ser publicado no Diá-
rio Oficial da União.
\ Cláusula • Décima — Do Foro: Fica
eleito o foro de Brasília, Distrito Fe-
deral . para dirimir pendências ou
quaisquer dúvidas relacionadas com o
cumprimento do presente Convênio,
renunciando as partes. qualquer faro
que tenha ou venha a ter, por mais
privilegiado que seja. 	 . .

Cid/aula Décima-Primeira - Da
Publicidade: As partes poderão dar a
publicidade que lhes convier com re-
lação a este Convênio, obrigando-se o
CRISA a mandar eelocar em lugar de
destaque 'e próximo às obras, placa
alusiva à Participação da SUDECO na
realização dos serviços; observando

em toda plenitude o anexo modelo
que passa a integrar os terines do
presente Convênio, independente-
mente. de transcrição. -

E, por estarem justos e oonvenidos
mandaram que se datilografasse o

AVISO AS REPARTIÇÕES
ParBLICAS 

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videuelar a reforma das ~nata-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir -
daquela data.

O registro de assinatura nova,
• nd de renovação, será feito cen-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.-

A renovação do contrato de por-
te aéreo deveria' ser solicitada, cem
antecedência de trinta dias do
vencimento, à Deleeacia Regienaida Emprtsa Brasileira de Correios
• Telégrafos, em Brasília.

• MINISTÉRIO
DA	 .

. FAZENDA.	 .
BANCO CENTRAL DO BRASIL
Concorrência públicu para venda do

imóvel situado it Rua Noronha Tor-
reeão n.9 229, na cidade de Niterãe
Estado do Rio de Janeiro.

O Banco Central do Brasil, com
fundamento no disposto no Decreto
n9 36.783, de 18-1-55 (artigos 39 'e 49)
e nos termos da Lei n9 4.595, de 31
de dezembro de 1364 (art. 56, pará-
grafo . único), tare:, público nue, pelo
prazo de 30 (trinrav dias a contar
de '8-2-72 e a • tennaer em 8-3-72.
fica aberta com observância -da Re-
gularnentaçáO em rigor; baixada pelo
Conselho Monetário Nacional e pu-
blicada no Liárin 0 ,iciai da União
de 29-7-68 concorrência para a ven-
da do imóvel situado à Rua Noro-
nha . rorreetio n9 229 em Niterói. Es-
tado 'ao Rio de Jaradro, compreen-
dendo galpão e terrenc no estado
era qus se encontram e de acordo
com a' documentação pertinente em
poder do . Banco Central, imóvel este
que tem as metrazen; seguintes ou
as que forem realment= encontradas:
mede 14,00 metros de largura na
frente; 49,5e metros de largura nos
fundos: no lad direito com dois (2)
segmentos de 6 . .00 metros mais 217,00
metroc e no lede esquerdo corp qua-
tro (4) segmentos de .22,00 metros
mais 48,00 metros- mais 11.70 metros
mais 206,00 metros, Dito imóvel acha-
se gravado com servidão de passagem
das linhas de alta tensão da Compa-
nhia Brasileira de Energia Elétrica,
constituída nos termos da escritura
pública de 7-4-70. lavrada a fls. 31,
do livro 271, do Cartório do 39 Ofí-
cio de Notas da cidade de Niterói
(RJ), re-ratificada pela escritura pú-
blica de 14-1-72, lavrada a fls. 163
a 165, do livro 151. do Cartório do
89 Oficio de Notas da cidade de Ni-
terd' (RJ) ambas devidamente trens-
critae no Cartório tio Registro de
Imemeis da 8° Circunscrição da cida-
de- de Niterói, Estado do Rio de da,-
ne4ro.	 .

Maiço de 1972 -877 .
Assamesear

presente Instrumento que, /ido e acha-
do conforrnee.val assinado pelas pari:,
tes e testemunhas. — SbaStião Dant°
de Camargo Júnior, Superintendente
da SUDECO — Hélio Levy da Rocha,
Diretor Presidente do CRISAs

Testemunhas; tivorno Guimardea
Leão -- 'Walter Monteiro Barbosa.

Oficio ne 9.

Xerça-fera '7
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' Aos trinta (30) dias do mês de
llhaembro de mil novecentos e setenta
e um (1971), a Superintendência do
Desenvolvimento da Região Centro-
Oeste, entidade autárquica vinculada
ao Ministério do Interior, daqui por
'diante denominada _ simplesmente
SUDECO, com sede na cidade de Bra-
sília, Distrito Federai, neste ato re-
presentada pelo seu Superintendente,
Eng° Sebastião Dente de Camargo
Júnior, e o Consórcio Rodoviário In-
termunicipal S. A., órgão do Governo
do Estado de Goiás, doravante deno-
minado simplesmente CRISA, com
Øde na cidade de Goiânia, Capital

Estado de Goiás, aciul representa-
pelo seu Presidente Eng,. Hélio

Levy. da Rocha, resolveram firmar o
weeente Termo de Convênio. cias con-
dições das cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — Do Objeto: O
• Presente Convênio tem por finalidade

a construção de trecho de estrada na
çliretriz da BR-080 (Brasília-Manaus)
/igando a Ponte do Rio das Almas à
BR-153, na altura da cidade de Urua-
all, no Estado de Goiás, numa exten-

o aproximada de (20) vinte quilo-
Metros.

Cláusula Segunda. — Das Caracte-
. riaticas Técnicas: Na execução das

obras e serviços objeto deste Convênio
O CRISA obriga-Se a observar: a)
abertura de ulna faixa de quinze (15)

-• metros de cada lado, com (Iesmata-
mento mecânico, com pista central
regularizada
diretriz	

de nove (9) metros: 	 a
triz determinada pela SUDECO

5, 
para a faixa de desmatamento. fican-
do a cargo do CRISA os trabalhos de
topografia; c) as determinações da
SUDECO quatito aos trechos onde
se farão necessários os serviços de
termplenagem e melhoria 'ara
ótima condição A, pista de rolamento,
cuja execução será feita após levan-
tamentos das seções transversais en-
tre as estacas de"se5 trechos, para

• permitir a posterior medição desses
• serviços; d) as indicações da 	 -

SUDECO quanto aos trechos conside-
rados críticos, nos quais se farâ ne-
cessário revestimento primário; após
parecer, também da SUDECO, quan-
to à espessura P lecalizacão eas
das; e) as indicações da SUDECO
quanto à-localização das obras d'arte
correntes.

Cldusula Terceira — Da Execução:
Competirá ao CRISA a execução das
obras e serviços relacionadas com as
finalidades, deste instrpmento, apli-
cando-se para efeito de pagamento

dos serviços "txeCutado w. os maços
unitários constantes das tabelas em
vigor no Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem, multiplicados
pelo coeficiente inflator de 4,3 (qua-
tro virgula trile), tiara indenizações de
serviços em tal modalidade e os pre-
ços não previstos nas tabelas do ....
D. N. E. R. r.,,,rf4.0 nreviamente apro-
vados pela sunrco.

Cláusula Quarta — Do Custeio: As
despesas relacionadas com a execução
deste Convên io correrão à conta dos
recursos orçamentários da SUDECO
para o exercício de 1972, num total de
Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzei-
ros).

EDITAIS E AVISOS
' 2. Referido imóvel . encontra-se
alugado, consoante 'os termos do res-
pectivo contrato de locação datado
de 9-6-60.

3. O locatário, caso participe, com
observância, dos termos deste Edital.,
da Concorrência ore Mataurada. tera
preferência, desde que ' em eerfelta
igualdade de condições em relação
aos demais concorrentes à compra
do imóvel em objeto, a teor da ci-
tada Regulamentação aprovada pelo
Conselho Monetário Nacional. em ses-
são de 20-1-67, publicada no Diário
Oficial da União de 29-7-68, à pã-
gina 1.669, já tendo sido, para tan-
to, notificado, ,ror escrito da abertu-
ra desta • concorrência. Para igualar
as propostas de pagamento -a prazo
é necessário que tenha atendido,
tanibém, prévia • e oportunamente,
aos requisitos 'especiais constantes da
letra "a" do atem 10, deste Edital.

4, Para êsse efeito, verificado, no
ato da abertura das 'propostas. que
há melhor oferta que a do locatário-
concorrentes este deverá declarar,
antes de assinada a competente Aia,
que torna suas as condições da maior
proposta havida, usando assim da
preferência que lhe, é facultada, a
'qual, para todos os fins, ficará pre-
judicada, de pleno direito, .se não,
exercida até esse momento,

5. A alienação não será feita per
quantia inferior a Cr$ 28.000.00 (vinte
e oito mi' cruzeiros).

e. As propostas, de autoria dos pró-
prios concorrentes, não se admitindo
intermediário deverão obedecer aos
segointes' rettiliSitOS:
- I — Festeree inclusas em 2 (dois)
envelopes de papel espesse. fechados
e devidamente rubricados no fecho,
pelo proponente, contendo: o primei-
ro, a proposta em duas vias e, o se-
gundo os documentara probatórios da
canacickvàp e idoneidade cio propo-
nente; ambos em seu anverso, com
destáau, e clareza, levarão os dize-
res: "Proposta para aquisição de
Imóvel situado à Rua Noronha Tor-
rezâo n9 229". e, no. verso, de um e
de outro, deverão constar o nome e
o endereco do proponente enciman-
do-se o oue encerrar os elementos de
prova cera a palavra "docttnientos";

II — Não apresentarem rasuras,
emendas, entrelinhas ou ressalvas,
devendo ser rubricada cada folha, e
assinada e datada a última na qual
se indicarão o endereço e o telefone
do -proponente;

III — Virem instruídas com do-
cumentos . que provem ter o propo-
nente depositado na Contadoria Ge-
rai do Banco Central. à Rua da Can-
delária ne 24. Importância correspon-
dentes 3% (Ires por cento) da base
mínima estabelecida para a aliena-
ção (item 5 retrete e Me o habilitan.
te desde que abrangido • pelas mes-
mas, satisfaz e encontra-se em dia
com as seguintes obri gacões_ legais:-

a) certidão do registro do Contrato
Social no Ministério da Indústria e
Comércio:

b) ata de .provação dos estatutos
sociais e da eleição da última dire-
toria (folha do Diário Oficiai), acom-
panhada dos respectivos registros e
areUiVairlentos no M.I.C.;

O) em se tratando de brasileiro na-
to ou taturalizacka maior de 18 anos,
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o Lei doa 2/3 (dois terços) e Con-
tribuleão S ndical (Decrete-lei núme-
ro 5.452, d, 1-5-43, arts. 362 ã 19 e
607);

1) Ensin4 Primário Gratuito (De-
creto ne 50.423, de ...8 de abril de 1961. •
art. 19, letr "a").

g) limpos
Pero 58.40i,
429):

h) Imposto de.ImpOrtação Cam-
(Decre -lei 11h9 3 .1. de 18-11-66,

artigos 96 r 9 IV e 1161:
i‘ ^-eur s Obrigatórios • (Decreto-

lei n9 73, de 21-11-66 art. 22 pará-
grafo único?:

1) Previd ncia Social- (art. 29, le-
tras "c" e "g" e art. 39, letra "e",
do legulanento aprovado pelo De-
creto n9 60.368, de 11-3-67):
I) prova de registro no Cadastro

Fiscal. do Ministério da Fazenda
(CGC e/ou

de Renda (Decreto ntl-
de 10-5-66, arte, 397 e

PP);

f	 e 4 t

exceção feita àqueles de que tratam
Os artigos 59 e C do-Código Eleito-
ral (Lei n9 -4.737, de 15-7-65), estar
alistado, ter votado na última elei-
ção realizada, ou ter pago a respec-
tiva multa, o_u ter-se justificado -de-
vidamente perante- o. Juiz eleitoral
competente (art. 7 9, le 19 inciso III,
do ,Código Eleitoral):	 •

d) Serviço Militar (Decreto núme-
ro 57.654, de 20-1-66, art. 210, n9 3):.

e) Lei dos 2/3 (dois terços) e
Contribuição Sindical (Decreto-lei
n9_5.452, de 1-5-43, artigos 362, 	 19,
e 607):

f) Ensino Primário 'Gratuito (De-
creto n9 50.423 'de 8-4-61, art. 19.
letra "a") •• .	 ."

g) Imposto de Renda (Decreto nú-
mero 58.400, de -10-5-66, arts. 397 e
429);

h) Imposto de Importação — Câm-
bio (Decreto-lei n 9 37, de 18-11-66,
arts. 96 n9 IV, e 116):

• I) Seguros Obrigatórios (Decreto-
lei n9 73, de 21-11-66, art. 22, pará-
grafo único);

1) Previdência Social (art.. 29, le-
tras "c" e "g" e art. 39, letra "e",
do Regulamente aprovado pelo De-
creto n9 60,368, de 11-3-67);

1) prova -de registro no Cadastro
Fiscal do Ministério da Fazenda
(CGC e/ou CPF);

IV — Conterem declaração expres-
sa de que o proponente tomou co-
nhecimento e está inteiramente a
par e de acordo com todos os termos
e condições constantes deste Edital
e da Regulamentação aprovada pelo
Conselho Monetário Nacional.

7. As quinze horas do e dia útil se-
guinte ao último do prazo estipulado
no item 1 retro, na Gerência de Ope-
rações Bancária,: do Banco Central
do Brasil (Avenida Presidente Var-'
gas ne 328, -189 andar) nesta cidade,
proceder-se-á, publicamente ao arre-
lamente dos envelopes apresentados,
abrindo-se, primeiramente,_ os que
contiverem os documentos e, após, os
que capearem as proeostas is • MICO'-
rentes cujas provas forem encontra-
das e julgadas em ordem de tudo
ltarane ase a competente ata em li-
vro próprio que -;erá assinada por
todos os nresentes: não serão abertas
as sobrebartae cem as ofertas dos
couce/Tentes cujos documentos se
encontrarem inzuficientes, devolven-
do-se ..quelas nás mesmas •condições
em que foram recebidas, depois da
apreciação . e julgamento da coneor-
renda nela Superior _Administração
do Banco.

8. Aos interessados idóneos, no en-
dereço indicado 'no item anterior: no
horário das 9 às 11, e das -13 às 16
horas, diariamente, exceto aos sába-
dos, serão prestados- outros informes
e esclarecimentos que se fizerem ne-
cessários, permitindo-se, em dia e
hora previamente combinados, visita
ao imóvel posto à venda, bem cctno
dar-se-á vista das respectivas plan-
tas e escrituras. -	 •

9. A venda será realizada , à vista
ou a prazo máximo de 5 (cinco)
anos; nesta hipótese, o vencedor da
concorrência atenderá necessaria-

•mente aos requisitos especiais .arro-
lados no item ' e seguinte , Neste ca-
so, celebrar-se-á escritura de pro-
messa de compra e venda e uma -vez
pape) integralmente o preço ajustado
deverá o Prom;:sário comprador ,ado-
tar as providências necessárias para
que a assinatura da escritura defi-
nitiva se efetive no prazo máximo "de
90 (noventa) dias, a contar do ven-
cimento da última prestação, sob pe-
na de, não . o fazendo, incorrer na
Multa convencional de 1% (um por
cento) ao mes, calculada sobre o pre-
ço total da venda, cobrável por ação
executiva, além de responder Pelo
pagamento de custas e honorários de
advogado, estes na base de 20% (vin-
te por Cento) Co valor da causa.

.Para aquisição a prazo, deve-
rão as prope§tas satisfazer aos se-

guintes requisitos especiais: a) estar
instruídas — além daqueles indicados
no item 6. incisos III e IV — com
documentos que provem a idoneida-
de moral e financeira do proponen-
te, devendo constar, entre aquêles,
referênci. be -áreas; b) assegurar
pronto pagamento de 30% (trinta por
cento), no mínimo, do preço ofere-
cido; c, propor a liquidação do saldo
devedor em prestações mensais ou
trimestrais, iguais e sucessivas, aéres-
cidas dos juros _ecle 12% (doze por
cento) ao ..ao, caNculadas pelo siste-
ma da Tabela "Price",	 •

11. Dentre) de 5- (cinco) dias, 'con-
tados a. partir da data da abertura
das propostas. serão" estas encami-
nhada nela Gerência de Operações
Bancárias, core parecer, à Superior
Adminie 4e eão 'do Banco Central, que
autorizará	 venda ao concorrente
que tenha feito a melhor oferta ou
ao locatáre) nue a tenha igualado. ou,
no caso de empate, mandará proce-
der a sorteio ou licitação entre aque-
les que se acharem empatados, ou
ainda, se julgar oportuno. sn,
concorrência. Terão preferência as
propostas para pagamento à vistii.

12. No prazo de 10 (dez) dias, a
contar da data do despacho final
proferido pelo Sr: - Presidente do
Banco, será notificado o concorrente
dile oferta haja sido aceita, ou o lo-
catário que, na forma do siteas 3 e 4,
a tenha igualado. para.o fim de efe-
tuar, mediante assinatura dos do-
cumentos necessários, . o- pagamento
devido e eeovidenclar a documenta-
ção cabível à efetiva realização do
negócio objeto deste Edital. Para
essas diligências terá o concorrente-
vencedor, nos termos da ,citada Re-
gulamentação, o erazo de '60 (sessen-
ta) diaz, a contar da data da noti-
ficação eme será feita no Diário Ofi-
cial da União (Seção I — Parte II)
e confirmada por carta expedida pa-
ra seu endereço.

13. Na hipótese de o vencedor da
concorrência não satisfazer, no prazo
previsto, as exigências constantes do
item 10 retro. perderá seu direito de
vencedor, inclusive o depósito exigido
nos aos do inciso III do item 6
deste alital, sendo considerada, nes-
se. caso, sem efeito a concorrência
instaurada. Fica, desde logo, , muito
claro e expresso que a escritura res-
pectiva somente será outorgada ao
próprio vencedor da concorrência,
salvo em ocorrendo a hipótese pre-
vista e) !tem '. 14 seguinte

14. Sem prejuízo da mencionada
perda do depósito, considerar-se-á
prejudicado e de nenhum efeito o
exercido do direito de preferência por.
'norte do locatário caso deixe de aten-
der à notificação de que trata o item
12 retro, nrazo estipulado, fican-
do restabelecidos, em consequência,
os direitos do autor da porposta igual-
leda, se es'	 • a desejar,.

15. Dentro de' 10 (dez) dias con-
tados da data em que se houver ve-
rificado a, hipótese aventada no item
anterior, será reaberto ao autor da
melhor proposta, o prazo de 60 (ses-
senta) dias, fixado para todos os fins
e efeitos constantes do item 12, cum-
:rindo-lhe restabelecer, nos 5 (cinco)
primeiros dias seguintes à notifica-
cão oue lhe for dirigida, o depósito
aue tiver levantado na forma do itero
17 deste Edital,

16. Todas as despesas e impostos
relativos à operação em objeto. cor-
rerão por conta exclusiva elo compra-
dor, assim como as providências ami-
gáveis ou judiciais e as respectivas
despesas que se fizerem eeceasárias
à desocupação do imóvel.

17. Exarado despacho final pelo
Sr. Presidente do Banco, será ime-
diatamente autorizada a devolução
dos depósitos aos concorrentes cujas
propostas não tiverem sido aceitas.
'Rio de Janeiro (GB), 24 de janeiro

ele 1972. — Banco Central do Drasil

— Gerência de Operações Bancárias
_.Ernesto Albrecht, Gerente.

Concorrência pública para venda de
lotes localizados em zona rural no
Município de Duque de Caxias Es-
tado do Rio de Janeiro.

O Banco Central do Brasil, .com
fundamento no disposto no Decreto
n9- 36.783, de 18- t-55 (artigos 39 e
49) e nos termos da Lei n9 4.595,
d- 31-12-64 (art. 56, parágrafo úni-
co), torna público que, pelo prazo de
30 (trinta) 4:ELA. a contar de 17-2-72
e a terminar em 17-3-72, fica aberta,
com observância da Regulamentação
em v'-or. •baixada pelo Conselho Mo-
netário Nacional e publicada no
Diário Olicial da União de 29 de ju-
lho de 1968, concorrência para a ven-
da de . 112 (cento e doze) lotes de
terreno, nas condições em que se en-
contram, origináriosdo loteamento
Vila Maria Helena, s

-
ituados no Mu-

nicípio de Duque de Caxias, no Es-
'aedo do Rio de Janeiro, às margens
da Estrada do Contorno, fazendo li-
mite em as Chácaras Arcampo, so-
mando 41.859,25m2, aproximadamen-
te, de acordo com a documentação.
pertinente em poder do Banco Cen-
tral.

2 A alienação não será feita por
euantia inferior a Cr$ 120.000,00
(cento e vinte il cruzeiros). .

3 As propostas, de autoria dos
próprios concorrentes, não se admi-
tindo intermediários, deverão obede-
cer aos seguintes requisitos: ,

I — Estarem inclusas em 2 (dois)
envelopes de papel espesso, fechados
e devidamente rubricados no fecho,
pelo, proponente, contendo: o pri-
meiro, a proposta em duas vias e. o
segundo, os documentos probatórios
da capacidade e idoneidade do pro-
ponente; ambos em seu anverso, com
destaque e clareza, levarão os dize-
res: "Propos e - para aquisição de 112
lotes do loteamento Vila Maria He-'
letra situados no Município de Du-
mie de Caxias, Estado do Rio de Ja-
neiro",,e, no verso, de um e de ou-
tro, deverão constar o nome e o en-
dereço do proponente encimando-se
e que encerrar os elementos de pro-
va, com a palavra "documentos";

1T Não apresentarem rasuras
emendas, entrelinhas ou ressalvas
devendo ser rubricada cada folha, e
assinada e datada a última delas na
qual se indicarão o endereço e o te-
lefone do proponente;

III — Virem instruidos com do-
cumentos que provem ter o propo-
nente depositado na Contadoria Ge-
'rei do Bano() Central, à Rua da Can-
delária n9 24. no Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, importância cor-
resnoridente 3% ares por cento)
da base mínima estabelecida para a
alienação (item 2 retro) e que 0 ha

-bilitante, desde que abrangido pelas
mesmas, satisfaz e- encontra -se em
dia com as seguintes obrigações le-
gais:

a) certidão do registro do Contra-
to Social no Ministério da Indústria
e do Comércie;

b) ata de aprovação dos estatutos
sociais e da eleição da 'última direto-
ria (folh do Diário Oficia», acom-
panhada dos respectivos registros e
arquivamento no M.I.C.:

c) em se tratando de brasileiro na-
to ou naturalizado, maior de 18 anos,
exceção feita àqueles de que tratam
os artigos 59 e 6 do Código Eleitoral
(Lei n9 4.737. de 15-7435), estar alis-
tado, ter votado na última eleição
realizada, ou ter pago a respectiva
multa, ou ter-se justificado devida-
"-'unte PerantePerante o Juiz eleitoral com-
i( ',tente (art. 79, § 19, inciso III do

Lucho Eleitoral);
Serviço Militar' (Decreto núme-

ro 67.654, de 20-1-66, art. 210 se9 3)1

IV — Co terem declaração exores--
sa de que o • proponente tomou co-
nhechnento e está inteiramente a
par e de ac rdo com todos os termos
e condiçõe constantes deste' Edital
e da Regul citação aprovada pelo
Conselho onetário Nacional.

4. As 15 quinze) 'horas do dia útil
seguinte ao últi_ao do prazo • estipu-
lado no ite 1 retro, na Gerência de
Operações aazer* do Banco Cen-
tral do Br .sil (Avenida Presidente
Vargas n9 8, ...0 andar). na cidade
do Rio de eaneiro, Estado da Gua-
nabara, pr eder-se-á, publicamente,
ao arrolam nto dos envelopes apre-
sentados, • rende-se primeiramente,
os que con leerera os documentos e
após, os q capearem as propostas
de.,. concorr ntes cujas provas forem
encontradas julgadas em ordem, de
tudo lavra' o-se a competente ata,
em livro p óprio, que será assinada
por tee.es os presentes; não serão
abertas as brecartas com as ofertas
dos concorr ntes cujos docum.:nos se
encontrare Insuficientes, devolve:ide-
se aquelas- as mesmas coneiçees em
que foram ecebidas, depois apre-
ciação e jul emento da concorrência
pela Superio Administração do banco.

5. Aos in eressados idoneos, no en-
dereço indic do no .tem anterior, no
horário de 4,00 às 11.00 e das 13,00.
às 16.00 h ras, diariamente, exceto
aos sábado serão prestados outros
Informes sclarecimentos que se fi-
zerem nece rios, permitindo-se, em
dia e hora previamente combinados,
visita aos imóveis rostos à 'venda,
bem como ar .. - á vista das respec-
tivas plant e escrituras.

6. A ven a será realizada à vista
ou a prazo Ulmo de 5 (cinco) anos, •
devendo, n ta hipótese, ser o resga-
te do preç garantido por.primeira,
especial e nie hipoteca do imóvel»
objeto da t ansação: ou se assim de-
sejar o v ncedor da concorrência,
mediante e critura de promessa de
compra e v nda, sendo que, neste ca-
so, \uma v z pago integralmente .0
Mero aiust do deverá o -nrocnissário
comprador dotar as providencias ne-
cessárias p ra que a assinatura dá
escritura de initiva se efetive no ma-
s*: máximo de 90 (noventa) dias, a
contar do v ncimento da última pres-
tação, sob ene de, não o fazendo,
incorrer n multa convencional de
1% (um po cento) ao mes, calculada
sobre o preço total da venda, cobra- .
.vel por • açãe executiva, além de res-
ponder tele pagamento de custas e
honorários de advogado, estes na ba-
se de 20% (vinte por cento) do va-
ler da 'cause.

•

'7. Para aquisição a prazo, deverão "
as proposta satisfazer aos seguintesli
reouisitos e peciais: a) estar instrui-
das — ale daqueles indicados no
Item 3. 1C1SOS III e IV — com do-
cumentos ue provem a idoneidade
moral e f nanceira do proponente,
devendo constar, entre aqueles, ref e-
rências ban árias; h) assegurar pron..
to pagame to de 15% (quinze pois
cento), no zpiplino, do preço oure.,

---•
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CONTRÔLE ADUANEIRO
DE

BAGAGEM PROCEDENTE DO EXTERIOR

IREGULAME" NTQ

14 1

PREÇOe Cr$ DAI

a VENDA el

Na Guanabara

Sedo de Vendam Avenida ~ligues AN", re 1

^atada Is Mlaistiti* aPri7"

Ateade-es a pedido. pelo Serviço de Iteerabdae reetri

Na Sede do D.i.iia.

do C) propor a, liquidação do saldo
r em prestações mensais. ou

trimestrais, iguais e sucessivas, acres-
'cicias dos juros de 12% (doze por
tento ao ano, calculados pelo ejete-
m( ds, Tabela "Price."

. 8. Dentro de 5 (cinco) dias, con-
• tados a partir da data da abertura

$las propostas, serão estas encaminha-
das pela Gerência de OSerações 13an-
'c4xias, com parecer. à Superior . Ad-
rainistracão do Banco Central, que
autorizará a venda ao concorrente

•We tenLa feito a melhor oferta. re-
lho nrefferência aa propostas para pa-

gamento à vista.
• 9, No prazo de 10 (dez) dias, a
oontar da data do despacho final
proferido pelo Sr Presidente do

,13anco, serã notificado o concorrente
.ossja oferta haja sido aceita, para o
ífint de efetuar mediante assinatura

tens doeu—entes necessários, o paga-
to devi( e providenciar a 'do-

cumentação cabível à efetiva realiza-
ção do negócio objeto deste Edital.
Para essas diligências terá o concor-
rente-vencedor, nos termos da citada
Ragularnentacão. o prazo de 60 (ses-
senta) dias, a contar da data da no-
tificação que será feita no Diário
Oficial da Liil.o (Seção I — Parte
II) e confirmada por carta expedida
para seu enderece).

10, Na hipótese de o vencedor da
concorrênes não satisfazer, no pra-
zo previsto, as exigências constantes
do item 7 retro. perderá eu direito
de vennedor, inclusive-o depósito exi-
gido nos termos do inciso III do item
3 deste Edital, sendo considerada,

-nome caso, sem efeito a concorrên-
cia, instaurada. Fica, desde logo, mui-
to claro e expresso que a escritura
respectiva somente será outorgada ao
próprio vencedor da concorrência.

11, Todas 'a q despesas e impostos,
' relativos à operarão em referência

correrão por corta do adquirente.
12. Exarado despacho final pelo

Er. Presidente do Banco, será ime-
cliatatnefee autorizada a devolueão
aos depósitos aos concorrentes cuias
propostas não tiverem sido aceitas.

Rto de Janeiro (GB), 2 de feverel-
re de 1972 nanai Central do Bre-
au. — Gerência de OneraceSes Ban-
cárias. — Ernesto Albrecht, Gerente

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
UDE FERROVIÁRIA FEDERAL

S. A.
Edital de Concorrência Pública In-

Werizacional para aquisição de til-
. lhos e acessórios.
CONCORRÊNCIA PUBLICA N9 01/72

1. A Rede Ferroviária Federal So-
ciedade Anônima, Sociedade de Eco-
nomia Mista Vinculada ao Ministério
dos Transportes da República Fe-
derativa do Brasil, com sede à Praça
?Duque de Caxias, 86, na Cidade do

• Rio de Janeiro, Capital do Estado da
Guanabara (Brasil), torna público,
'para conhecimento de quantos pos-
sam se .interessar, que fará realizar
gancorrência pública internacional, na

'forma da legislação brasileira, . para
aquisição de:

a) 23.700 toteladas métricas de
trilhos tipo 115 RE, comuns (ASTM-
A1);

b) 32.220 toneladas métricas de tri-
lhas tipo 136 RE, especiais, com bo-
leto termicamente tratado ou de aço
liga;

c) 1.000 pares de talas de •jtinção.
de compromisso (136 • RE/115 RE),
com os respectivos parafusos, porcas
e arruelas;

d) 9.650 pares de talas de junção,
comuns, destinados aos trilhos. tipo
136 RE;
•e) 874.000 placas de apoio para irl-

. lhos 136 RE.

Para essa finalidade estão abertas
inseri-0es de firmas_ especializadas
nacionais ou estrangeiras, estas quan-
do sediadas nos demais países mem-
bros do Banco Internacional de Re-
construção e Deesnvolvimento 	
(BIRD), ou na Suíça.

2. A Rede Ferroviária Federal So-
ciedade . Anônima assinou contram de
empréstimo com o Banco Internacio-
nal de Reconstrução e Desenvolvi-
mento (BIRD), cujo produto se des-
tinará ao pagamento total dos con-
tratos resultantes da presente licita-
ção.

3. Os interessados, mediante re-
presentante devidamente credenciado,
poderão obter o "Anexo 1 so
— Condições Gerais — CG3/SPM /72"
e "Anexo II do Edital — Objeto da
.Licitação e Condições Adicionais", cor-
respondentes à licitação, bem como
quaisquer. outras informações, no se-
guinte
• Rede Ferroviária Federal S. A.

Praça Duque de Caxias, 86 — 39
andar — sala 307

Rio de Janeiro — Estado da Gua-
nabara — Brasil

4. Só poderão apresentar proposta
de fornecimento as firmas que forem
qualificadas previamente. Para tal,
os concorrentes deverão apresentar a
documentação conforme o axigido no

Anexo I e Anexo II do Edital, até o
dia 2 de maio de 1372.

5. As propostas de fornecimento
das firmas qualificadas, serão rece-
bidas às 15 horas do dia 5 de junho
de 1972, pela Comissão Julgadora, na
sala 302 do Edifício Sede da Rede
Ferroviária Federal S. A., sito à
Praça Duque de Can'.as, — no Rio
de Janeiro — Estado da Guanabara
— Brasil:

6. Os contratos a serem celebrados
com os licitantes vencedores serão
firmados com a Rede Ferroviária Fe-
deral S. A.	 -

Em 23 de fevereiro de 1972. — Oc-
tdvio Azevedo de Souza, Superinten-
dente de Material da Rede Ferroviá-
ria Federal S. A.
• Dias 6, 7 e 8-5-72
(NS' 8.537 — 1-3-72 — Cr$ 150,00)

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO -
SUPERINTENDÊNCIA

DE SEGUROS PRIVADOS
EDITAL DE INTIMAÇÃO 167

O Delegado da SUSEP no Estado da
Guanabara, usando •de suas atribui-

Marilo de 1972 879

çõess legais e tendo em vista o o*
acosta do prooesso em referêncit
(Representação — DLGB-13.838-71) ,

Intima a Setil Corretores de Segu-
ros Ltda., na pessoa de um seu re•
presentante legal, a, no prazo de 13
(quinze) dias, alegar o que entender'
a bem de seus direitos, sob pena de
revelia, em face da Reprwis. 1,00
instaurada pela Fiscalização da
SUSEP, por infração do disposgi
no art. 127 do Dec.-lei 73-66.

DLGB, 21 de fevereiro de 1972.
Hélio Carneiro e Castro, Delegada,:

31INISTÉRIO

'EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA
PAULISTA DE MEDICINA

EDITAL
Concurso para provimento de carga

de Professor Assistente do Depar-
tamento de Bioquímica e Farma-
cologia, da Escola Paulista de Me-
dicina.

' De ordem do Senhor Diretor Pro-
fessor Doutor Horácio Kneese de
Mello e nos tèrmos do artigo 2." do
decreto-lei número 465, de 11 de fe-
vereiro de 1969, faço público que es-
tão abertas na Divisão de Pessoal da
Escola Paulista de Medicina, à rua
Botucatu número 720, as lvs
ao concurso para provimento de car-
go de Professor Assistente do Demr.
tamento de Bioquímica e Parnaso.
logia, pelo -prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da publicação deste edital

A inscrição será facultada aos can-
didatos nas condições indicadas no
citado artigo e será feita mediante
recwerimento ao Diretor,- instruindo
com os documentos seguintes:

— Prova de ser brasileiro nato
ou naturalizado;

II — Atestados de sanidade • física
e mental e de idoneidade morai; •III — Prova de estar em dia coal
as obrigações militares;

IV — Título de eleitor;
3 — Documentação da atividal

profissional ou cientifica que ten
exercido e que se relacione com
cervo em concurso em 6 vias;

VI — Prova de pagamento de tamei
respectiva;

VII — Folha corrida da polkia.
da policia;

O processamento do concurso obe-
decerá o Regimento interno da Es-
cola e as normas a provadas pela Rer
solução número 1, de 19 de março cli4
1971, da Congregação.

O concurso constará de:
I — Prova Didática
II — Prova Prática
III — Títulos
O programa do concurso estarâ

disposição dos interessados na Dl.
visão de Pessoal, abrangendo a se-
guinte área de conhecimento: Bio-
química (1 vaga):

São Paulo, 4 de fevereiro de 1972.
— • Yaeko Inoue, Diretora da DivistO
do Pessoal. — Horacio Kneese dl
Mello, Diretor.

EDITAL
Concurso para provimento de cargo

de Professor Adjunto do Departa-
mento de Medicina da Escola Pau.
lista de Medicina.

Oe ordem do Senhor Diretor, Pros
fessor Doutor Horácio Kneese
Mello e nos tèrmos do artigo 3.` dO
Decreto-lei número 465, de 11 de Xe-
vereiro de 1989, faço público que estão
abertas na Divisão de Pessoal da Es-
cola Paulista de Medicina, à Rua
Botucatu número 720 as inscrições
ao concurso de títulos para prov'men-
to de 1 (uma) vaga de Professor

n
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'Escola Paulltsta de Medicina, et Rua
Botucatu numero. 720. as in.secicges
ao concurso para provimento de dois
(2) cargos de Professor Assistente
do Departamento de Anatomia Pa-
tológica, pelo prazo de 30 dias, a con-
tar da publicação deste edital.

Adjunto do Departamento de Medi-
cina, pelo prazo de 30 dias, a cantar
da publicação deste edital.

Nos têrmos dos artigos 3.° e 5.° do
citado decreto-lei, poderá inscrever-
se no concurso os professores assis-
tentes e os portadores do título de
doutor obtido em curso credenciado.

A inscrição será feita mediante re-
querimento ao Diretor, instruído com
os documentos seguintes:

— Prova de ser brasileiro nato
ou naturalizado;

II — Atestados de sanidade física
e mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
as obrigações militaxes;

IV — Título de eleitor;
V — Documentação da atividade

profissional ou cientifica que tenha
exercido e que se relacione Crntl o
cargo em concurso, em 3 vias;

VI — Prova de pagamento de taxa
respectiva;

VII — Atestado de antecedentes
da polícia;

O processamento do concurso obe-
decerá o Regimento Interno da Es-
cola Paulista de Medicina, e as Nor-
mas aprovadas pela Resolução nú-
mero 1, de 19 de março de 1971, da
Congregação.

São Paulo, 10 de fevereiro de 1972.
Yaelta Inoue, Diretora da Divieão

de Pessoal. — Horacio Kneese de
• giello, Diretor.

O pre-‘raria da clocurto estará
disposirfi o dos r.xermclos na nivi-
cão do Pericial abrarn,:endo as seguin-
tes áreas de conhecimento: Anatomia
Pa.tolécica Geral (1) vaga) e Ana-
tomia Patelóelen. 13 ,qtêmica 1 uri , .

Wo Paulo, 17 de fevereiro de 1972.
— Yaeko Inoue, Diretora da Vixislio
do Pee-eel. — Horaelo Kneese de

o abeei,as na Divisão de e . 4s-al da Mello, riretor

'FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRAMIA

Assessoria de Planejamento e Controle

CONCORRÊNCIA N° Solti 01/72 para AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE
PROCESSAMENTO DE DADOS DA FUNDACÃO UNIVERSIDADE

:DE BRASILIA.

•SUMÁRIO
O presente documento contém o EDITAL DE CONCORRENCIA para

AMPLIAÇÃO do CENTRO DE PROCESSAMENTO de DADOS da FUN-
OAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASILIA — PUB —, preparado pela
COMISSÃO de LICITAÇÃO.

• Tal concorrência compreenderá basicamente duas fases: uma inicial de
habilitação preliminar destinada a comprovar a plena qualificação dos interes-
sados e outra de apresentação das propostas das firmas fornecedoras selecio-
nadas.

O documento apresenta em anã.° (*). o critério de avaliação das pro-
postas, que será entregue aos licitantes após a habilitação preliminar.

A comissão apresentará ao REITOR DA UNIVERSIDADE um relatório
teeezeo, julgando as propostas apresentadas.,

1. EgPECIFICAÇõES

1.1 — Siderna Básica

O sistema básico que a PUB pretende adquirir deverá obedecer à
configuração e características mínimas aqui descritas.

1.1.1 — Uma unidade central de processamento constituída de
1 processador, cgin capacidade de memória Mínima de
350 KB; com representação de dados numéricos em perito
flutuante, com precii.do mínima de 12 digitos decimais e
amplitude de precisfio mínima de 102:60: com proteção
de memória por hardware: realizando operações aritméti-

•;(*) ANEXO I — CRITÉRIOS DE AVALIACAO e o ANEXO II —
ESPEC1FICAÇÕES DO EISNCHNIARK, somente serão dado conheci.
cento es firmas selecionadas na Habilitação Preliminar conforme item
6.1.4.

Uota: A presente LICT.TAW.,0 será erersgue aos interc.szados mediente. o pa-
gamento da taxa de Cr$ 2300e.

cas em acumulador, c um terminal Cr.o tti•lado/display,
para o operador.

— Unidade de memória de acesso direto, com capacidade mia
nima de 200.000.000 bytes, Melocidade mirama dc trans.
fcréncia de 500.000 bytes por' segundo, tempo médio de
acesso não superior a 45 mins gundos e admitindo 2 acese
sos simultâneos.

• '1.1.3 — Duas unidades de fita magnética de 9 canais, densidade
de gravação de 1.600 bytes por polegada por trilha, e
velocidade minima de transferência de 200.000 b-ytes por
segundo, devendo admitir 2 aaessos simultâneos.

1.1.4 — Duas impressoras com 64 carateres de *impressão, 132 po.t
sições por linha e velocidade de impressão alfanumérica
de 1.000 linhas por minuto. I

1.1.5 — Uma leitora de cartões perfurados de 80 colunas, com'
velocidade mínima de leitura de 1.000 cartões ipr
auto, admitindo também a leitura de cartões codificados
em binário e EBCDIC.

1.1.6 — Uma perfuradora de cartões de 80 colunas, com velocidade
mínima de perfuração de 250 cartões por minuto, admitia.
do a perfuração de cartões em código binário e EBCDIC

1.1.7 — Duas leitoras cie fita de papel com velocidade min' ima de
leitura de 1.000 caracteres por segundo, em cada uni-
dade.

1.1.8 — Uma perfuradora de fita de papel com velocidade miztl,met
de perfuração de 100 caracteres por segundo

— Expansão do Sistema Básico

O sistema básico deverá admitir expanisão, de modo a atender as
necessidades da FUB, pela adição de unidades, cujas características
mínimas são aqui descritas:

1.2.1 — Llaidade central de processamento, idêntica à configurada
no item 1.1.1.

1:2.2 — Unidade de memória de acesso direto, idéntica à confiÁ
gurada no item 1.1.2.

1.2.3 — 4 unidades de fita magnjtica id.aticr .;:tr. configuradas
no item 1.1.3.

1.2.4 — Equipamentos adicionais capazes da tornar todos os perir
féricos, acessíveis pelos dois processadores.

1.2.5 — Equipamentos adicionais capares de tornar a memória de
aceso direto, acessível pelos dois processadores.

1.2.6 — Equipamentos adicionais capazes de tornar a memória de
fita magnética, acessível pelos dois processadores.

1.2.7 — Equipamentos adicionais capazes de tornar a memória de
trabalho, acessível pelos dois processadores.

1.2.8 — 'O term. inais endereçáveis, com saida alfanumérica imprett.
sa.

1.2.9 — 10 terminais endereçáveis, com saida alfanumérica em atine..
deo.

1.3 — Software

O sistema básico deverá apresentar um softiatare de acordo cora BI
características mínimas abaixo descritas.

1.3,1 Sistema Operacional, capaz de gerenciar em regime nor4
mal de multiprogramação a execução de serviços, bera
como, capaz de replocar automaticamente todos os re-
cursos do sistema, reorganizando-o, em caso de alteração,
voluntária ou não, de serviços, prioridades ou unidades
do equipamento. Este mesmo sistema operacional deverá
também ser suficiente para, çierenciar em regime de mul-
tiprocessamento. ou seja, proCessamento paralelo e multi.
programação, a configuração expandida. inclusive cora
captação/recuperação de dadas ON-LINE.

1.3.2 — Compiladores para as lingungens ALGOL, FORTRAN e
COBOL. -

1.3.3 — Compilador para uma lingtiagem geniirica de processa
mento de listas.	 •

1.3.4 — Compilador para uma linguagem genérica de simulação de
sistemas contínuos.

1.3.5 — Compilador para u.ma linattagem genérica de simulaçZo da
sistemas discretos. •

1.3.6 — Conjunto de rotinas para ai solução de problemas mate.;
tráficos usuais.

1.3.7 — Conjunto de rotinas vazu a solução de problemas egette:,
liou usuais.

EDITAL
Coeeurso para provimento de carros

de Professor Assistc.ae do Vexo.
tamento de Anatomia Patolófrea,
da Escola Paulista de Medicina.
De ordem do Senhor Diretor Pre-

tensor Doutor Horácio Knee3e
e no F, tcrn-ry; "? do

rocreto-lei número 465. de 11 de fe-
vereiro de 1009, faço público que es-

A inscrição será facultada aos can-
didatos nas condições indicadas no
citado artigo e será feita mediante
requerimento ao Diretor, instruído
com os seguintes documentos:

I — Prova de ser brasileiro nato
ou naturalizado;

II — Atestados de sanidade física
e mental e de idoneidade moral;

M — Prova de estar era dia com
as obrigações militares;

IV — Título de eleitor;
3 — Documentação da atividade

profissional ou científica que tenha
exercido e que se relacione com o
cargo em concurso, em 3 vias;

VI — Prova de pagamento de taxa
respectiva;

VII — Atestado de antecedentes
da policia;

O processamento do concurso obe-
decerá o Regimento Interno da Es-
cola Paulista de Medicina e as nor-
mas aprovadas pela Resolução nú-
mero 1. de 19 de março de 1971, da
Congregação.

O concurso constará de:
I — Prova Didática;
II — Prova Prática;
III — Títulos.



Caso o sistema alternativo . proposto não seja de proprie-
dade do fornecedor ou esteja locado a terceiros, deverá
ser apresentado, juntamente Collt s configuraçãô e locali-
zação do mesmo, documento que expresse a concordância
do proprietário ou locatário na concessão dos horários
sugeridos.

3. CONDIÇÕES

. -3.1 — CondiN

•

 es cle Participago	 ,

3.1.1 -- Poderão partiCipar da habilitação preliminar as empresas
fabricantes de equipamentos, de* mesma natureza dos soli-
citados no presente edital, estabelecidas no Brasil dire-
tamente ou através de filiais ou, subsidiárias.

_ 3.1.2 — Serão aceitas propostas de fornecimento somente das em-

•

Eprdeistaasi.coris.ideradas habilitadas pela comissão, após exame
da documentação apresentada em resposta ao item 4 deste

2.4.2 —
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e1.3.8 — Conjunto de rotinas para a solução de problemas fisicos,
usuais erts ambiente univeifátário.

1.3.9 — Conjunto de rotinas SORT/MERGE em fita e disco.

. 1.3.10 — Conjunto de rotinas de serviço de periféricos.

a.3.11	 Conjunto de rotinas de ierviço . de periféricos, especifica.
mente paru teleprocessamento.

1.4 -- ."penchnunrk" •

A Fundação Universidade de Brasília apresentará apõs a habi-
litação preliminar, um conjunto de atividades de natureza cienti-
fica para trabalho de "benchmark", com a finalidade de medir Vá.,
rias características do equipamento com precisão, rapidez de com-
pilação e execução, "capacidade de entrada e saida, etc. Os con-
correntes deverão realizar os trabalhos a . seu próprio custo, em,
obediência 'às normas estabeleeidas pela FUB.

ATIVIDADES DE SUPORTE

2,1 — Treinamento de Pessoal

O fornecedor deverá especificar programas de treinamento a' serern
oferecidos para atender_ os itens abaixo, indicando locais e datas
de realização.

2.1.1 -- Engenharia do hardware proposto, para dois Engenheiros
Eletrônicos por uni período minimo. de 6 meus, em seus
centros de desenvolvimento de hardware.

2.1.2 --, Arquitetura e lógica do hardware do sistema • proposto,
para dois eipecialistas Pós-graduados em computação, por
uni período mínimo de 3 meses, em centros de desenvols
vimento de hardware.

2.1,3.— Arquitetura e lógica- do software do sistema proposto,
paia dois' especialistas . em computação, por uni período
mínimo de 3 meses, em centros de desenvolvimento cie-
software e/ou universidades. 	 •	 •

2.1.4 — Operação ,..do sistema proposto, para dois especialistas, por
um 'período -mínimo de 3 meses, em instalações universi.
tárias.

— Manutengo

O fornecedor deverá especificar as atividades de manutenção que
serão desenvolvidas para etender As exigências mínimas -abaixo:

2.2.1 --- Presença constante, durante o expediente normal da FUB.
de um técnico de manutenção em condições de eliminar
prontamente as • falhas verifidadas nesses períodos.

2.2.2 — Manutenção de tim estoque de peças -cle repo:sição no lo-
cal da instalação, em condições de minimizar os tempos

• de parada do sistema ocasionado por falhas, técnicas.

2.2.3 — Estabelecimento de um horário diário destinado à manu-
tenção preventiva, que não poderá coincidir-, com o pe-
ríodo de expediente normal da PUB. 	 .

'
— Garantias e Penalidades

2.3.1 —'O trnecedor deverá 'garantir o ,funcionamento do sis-
tema, correndo por sua conta as despesas de manutenção
e substituiçã& de peças, .sem onus para a PUB. durante
os primeiros 12 meses de operação. 	 ,

2.3.2 — Para determinação das penandades que a FIÁB possa Vir
a impor aos fornecedores, as falhas são classificadas nas
seguintes classes:

tancial das rotinas de operação, ocasionando,
unicamente, -pequena degradação do desem-
Penho do sistema, •

• O sistema será considerado como apresentando falha se
estiver futicionander fora de suas especificaçõesS • -

2.3.3 — O limite máximo tolerável de persistência continua de uma
mesma falha será dado, em horas, pela expressãàt

1

	

LPF	 LMA (1-exp (-kik° )

	

onde LPF	 o limite máximo citado em horas, k o
tempo transcorrido desde- a última falha

tempo transcorrido desde a última bilra da mesma classe
em diaa e,- IsMA e kl constantes, enjôo valores. tespeCor
tivaniente em' horas _e dias, são; 	 -‘

kl	 1

CLASSE A.. 4

- CLASSE .0 •11
	

24
	

60

2.3.4 — O fornecedor deverá concordar explicitamente a submeter.
-	 se, em caso de persistência de qualquer falha por tempo

superior ao máximo definido no item anterior, às multas:
-	 •

M	 T. x C. X 10--
3 

•
,	 z

cor e M . é a multa devida, Ti o tempo de persistência da
falia alén: do LPP de cada unidade parada e, Ci o custo
de cada unidade cuja operação foi interrompida devido ã
ocorrência da 'falha, sendo Ti dado em horas e M e Cl

- era cruzeiros.

2.3.5 —O fornecedor , estará sujeito -a multa, no - 	de não
cumprimento do prazo de entrega, que incirá durante o

- tempo decorrido entre a data ,de instalação prevista e a
real, 'de valor mensal igual a 1/30 do custo do sistema;
além da obrição de colocar à disposição da FUB um
sistema alternativo noa moldes da solicitação do item.3.2.3.

•-.2.4	 Sistemas Alternativos. .
•

Em caso de persistência de qtialquer falha definida de
classe A por tempo Superior ao limite definido no itens
2.3.3, o fornecedor obriga-se a colocar à disposição da
FUB uns sistema alternativo para processamento de emes-
pélicia, em tempo blocado não inferior a quatro horas
por dia, enquanto persistIr a talha. .

•Cs ônus decorrente da • utilização desse sistema alternativo
cosserá por conta exclusiva do fornecedor, inclusive as
despesas de deslocamento de pessoal e material, no caso
de o mesmo não estar localizado na cidade de Brasília.

3.2 — CondiçOes de Fornecimento
3.2.1 — O sistema proposto 'deverá ser entregue à PUB no prazo

máximo de 12 meses a contar da assinatura do contrato
de fornecimento, coniiderando-se, para todos os efeitos,
como data de entrega aquela'cla aceitação dos testes de
hardware e software pertinentes, repetição do Bench-
mark,

3.2.2 — O sistema proposto deverá ser Instalado em local a ser
designado pela FUB, em seu "carnpus" universitário, na
cidade de Brasas..

3.2.3-- Colocaça6. sem, ónus paia a FL113; de um sistema. pro-
visórlo, compatível com o proposto, no prazo de 3 meses
contados a partir da assinatura do contrato, caso o prazo
proposto de entrega do sistema básico exceda a 9 meses
ou colocação, nas mesmas condiç6es, 'St disposição da FUB
de um sistema alternativo em regime de tempo blocado
diário não inferior a 4 horas.

•- Classe A — Falhas que impliquem na paralisação total do
. sistema,

Classe B — ralhas que, embora não ocasionando a pa-
ralisação total do sistema, impliquem em subs-
tancial alteração das rotinas, usuais da ope-,
ração,

Classe C — Falhas que não impliquem na alteração subs-

180

90	 l;
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3.3 —.Condições de Pagamento

1.3.1 — O preços propostos deverão ter validade mínima de 90
"	 dias.

3.3.2 — A F1.113 procederá, à licitante vencedora, o pagamento dos
-	 • valores, constantes da Proposta de IN eços, em moeda cor-

unte no País, isto_ e, ern cruzeiros, da seguinte forma:
.-- .40% (quarenta - por cento) no ato' da assinatura 'do

contrato;

60PA (sessenta por . cento) após o teste final e- liberação
• do equipamento para uso da,FUB. 	 1 •

3.4 — Quaisquer pedidos de esclarecimentos sobre o • presente Editál de-
verão ser encaminhados por ,escrito ao presidente da comissão Sr.
Sérvio Gama de Almeida,. que as responderá em um prazo máximo
de 7 dias, devendo em igual prazo serem 'respondidas as consultas
que a comissão endereçar Ni pessoas credenriadas de acordo com o
item 4.3. Todas as consultas e respostas serão comunicadas a todos
os licitantes habilitados, por meio de Circular.

STAS

Habilitação Preliminar

Para participar da habilitação preliminar os licitantes deverão apre-
sentar documentos atualizados que informem sobre sua situação ju-
rídica, financeira e técnica, a seguir descritos:

4.1.1 — Personalidade raridica e s a Apresentação Legal:

Declaração de firma e registro ''Comercial na'
repartição competente;

4,1.1.2 — Contráto social com as subseqüentes alterações
•e os respectivos arquivamentos na repartição

competente;

4.1.1.3 —, NO caso de sociedades 'anónimas a pubtcação,
em órgão oficial, da ata da assembléia que
aprovou os estatutos e elegeu a Diretoria eni
exercício acompanhada da respectiva certidão
de arquivamento na repartição zompetente;

4.1.1.4 — Publicação, em órgão oficial, da 'autorização
para funcionamento no Pais e do respectivo
arquivamento na repartição competente;

Inscrição no Registro Civil das Pessoas _Jurí-
dicas dos contratos e atos constitutivos;

— Inscrição,. no Cadastro . Geral . de Contribuintes
do Ministério da Fazenda;

4.1.1.7	 Certidão de cumprimento da Lei 2/3.

L4.1.2 — Idoneidade Financèira:

4.1.2.1 -- Declaração de, no mínimo, dois estabelecimen-
tos bancários do lugar onde a empresa se
encontra sediada;

4.1,2.2- Balança dos 3 últimos exercícios e respectivo
demonstrativo ,da conta Lucros & Perdas;

4.1.2.34.1.2.3 -- Certidão de quitação , do Imposto de Renda;

, 4 1.2.4 -- Certidão de RegUlaridade de Situação, expe-
dido pelo INPS.

4.1.3 — Capacidfide_Teenica

4.1.3.1 Relação do número e respectivos "curricula"
dos técnicos de nivel. superior, bem como de
nível médio, que ficarão adjudicados à- im-
plantação do equipamento;

1 4.1.3.2 — Relação de 3 (três) universidades no País
e/ou no exterior que" possuam • equipamento
idêntico ao solicitado quanto à Unidade Cen-
tral de Processamento, com seus endereços e
atividades por -elas desempenhadas;

f 4.1.3.3 — Descrição de uma instalação de sisterria de
porte equivalente ao solicitado, no Brasil, in-
dicando localização e data da instalação.

[4.2 Caução	 ••
Para participar da presente concorrência, os proponentes
deverão depositar no Banco do Brasil — Agência Central,
no setor Bancário Sul, em Brasília — DF., à conta da
trUB, a caução de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzei-
ros), em moeda corrente no País ou Títulos da Dívida
Pública; _ .

1 '4.2.2 — A caução prevista no item anterior será restituída aos fiei-
• tentes, não vencedores, mediante liberação do Presidente

, da Comissão de Licitação, após a assinatura do contrato
com o licitante vencedor;

4.2.3 -- A caução a que se refere o item 4.2.1, no caso de kei-t tante vencedor, será incluída no' valor a ser pago ao
mesmo.

4.3 — Credenciais

Os licitantes deverão apresentar à FUB, para correspondência, o

nome e endereço' em Brasilia, da pessoa pOr ele credenciada para
responder perante a Comissão Julgadora.

4.4 — Forma de Apresentação

4.4.1 — Descrição das 'unidades propostas em resposta ao item' 1.1
do Edital,- de forma abreviada, evitando descrições exten-
sas, pela remissão, à literatura técnica correspondente, com-
preendendo:	

_ .

4.4.1.1	 Apresentação tabular contendo a Identificação
- de cada unidade, a quantidade ofertada e ca-

' • racteristicas principais. •
4.4.1.2 — Apresentação diagramática da configuração de .

"hardware ", definindo a posição relativa das
Unidades. "

4.4.1.3 — Apresentação, em forma tabular, dos requisi-
tos de alimentação 'e ar condicionado indican-
do, para cada unidade, 'a potência consumida
em KVA, a energia dissipada em KCal/h é, os
pontos ótimos de operação e tolerfincias de' ten.- -
são, freqüência, temperatura e umidade..

4.4.2 — Descrição dos unidades 'propostas em resposta ao item 1.2
deste Editai, de forma idêntica à solicitada 'no item 4.4.1.

4,4.3 , — Descrição do software proposto em resposta. à solicitação
do item 1.3 deste Edital.

4.44— Prazo de entrega do sistema básico proposto e, se par-
-tinente, estabelecer as condições para atender • ao item
3.2.3.

4.5 — Atividades de Suporte

4.5.1 -- Descrição dos programas de treinamento e locais e datas
de realização, de acordo com • o estabelecido no itera

• -	 1.•

4.5.2 — Descrição das atividades; 'de' manutenção propostas era
resposta ao item 2.2. , 

4.5.3 — Declaração de concordância eorn 'as exigências do item
2.3 do' presente Edital,- à serem incluidas nos contratos de
fornecimento ou de manutenção.

4.5.4 — Descrição do ( s ) • alternativos (s) proposto (s) em resposta
ao item 2.4 incluindo declaração explicita de mie se sub-
mete às exigências 'lá contidas' e, se pertinente, o do-
cumento referido no item 2.4.2.

	

4:6	 Valores	 .	 -

4.6.1 — Apresentação tabular dos valores dos equipamentos des-
critos na item 4.4.1, contendo, para cada tipo de uni-
dade ofertada, sua, identificação, número de unidades na
configuração, preço de venda, e encargos iniciais, totali-
zando as'colunas. 	 .	 •-	 f

bs valores devera Sei referentes ao número 'total de auãi-
dades ofertadas, em cruzeiros e, caso alguns sejam " eati-

: lindos (fretes, .seguros, etc.) á FUB tolerará uma' va-
riação máxima . de ±5% em soda..;ão a esses- valores esti-
mados, que deverão ser . exPliatamente declarados como
tais.

4.6.2 — Apresentação tabular, nós inolalms do item 4.6.1, dos va-
lores descritos no itern 4.4.2, MIdicarido também clara e
explicitamente a "forma de atualização dos mesmos.

4.6.3 -,— Apresentação tabular do custo inicial e mensal do soft-
ware - oferecido, dacrito no Rena 1.3. 	 '

4.6.4 — Apresentação do custo total Mos atividades de, tieina-
.manto descritas no item 2.1. • -	 •

4.6.5 — Apresentação tabular indicando Z custo mensal e anual
de manutenção de cada. unidade proposta e descrita no
item 4.4.1, totalizando para todo o sistema e indicando
a correção dos mesmos; se houver.

4,6.6	 Declaração explícita ,de que . garante o cumprimento e se
submete às'exigências descrita* Aio item 2.3:

	4.7 	 Literatura Técnica
•

• -4.7.1 — Literatura Técnica relatAra ao HARDWARE

1.7.1 — O licitante deverá anexar manuais de refe-
rência relativos ao equipamento proposto; 	 .

-4.7.1.2 — O licitante deverá anexar o diagrama de má:,
quinas (configurador) relativo ao equipamento
proposto;

— O licitante deverá anexar o diagrama de má-
quinas (configuradoi!) relativo ã configuração
máxima admissivel no equipamento propostoi

e. PROPO
4.1

e
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4.7.1.4 — O licitante poderá anexar os manuais de re-
ferência, que julgar conveniente, para melhores

- esclarecimentos Obre o equipamento proposto.'

4.7.2 — Literatura Técnica relativa ao SOFTWARE •
4.7.2.1 — O licitante deverá anexar manuais de refe-

rência do sistema operacional proposto;

4.7.2.2 — O licitante deverá anexar os manuais de refe-
rência dos compiladores propostos;

4.7.2:3 — O licitante deverá anexar relação dos progra-
mas/rotinas matemáticas, físicas e estatísticas,

• propostos;
4.7.2.4 — O licitante deverá anexar os manuais de re-

ferência dos simuladores propostos;
4.7.2.5 — O licitante deverá, anexar os manuais de re-

ferência dos programas/rotinas destinadas ao
• gerenciamento de redes de teleprocessamento.

4.8 — . Apresentação dos resultados "do Benchmark na torma estabelecida
em suas especificações.

. 4.9 — Formato de Apresentação das Propostas...

As propostas deverão ser apresentadas em duas partes ou invólucros,
o primeiro em duas vias e o segundo em três vias completas e'
idênticas. nas datas e horas especificadas no item 6, obedecendo a
composição aqiii especificada.
4.9.1 — Invólucro 1 — Documentos para habilitação preliminar,

em duas vias em concordância e na seqiincia do item
4.1.

4.9.2 — Invólucro 2 -- Proposta de fornecimento, -em uni ou mais
volumes e em seis vias cada, obedecendo a seqüência e
as solicitações -dos itens 4.2 a 4.8.

4.10 — Local de Entrega

As propostas deverão ser entregues, quer as especificadas no item
4.8.1, quer as no item 4.8.2, devidamente lacradas, a pessoa do

• Sr. SérsTio Gama de Almeida na Assessoria de Planejamento e
Controle da Universidade de Brasília, nas datas estabelecidas no
calendário exposto no item 6.

5. SELEÇÃO DO EQUIPAMENTO

5.1 — A PUB pretende selecionar. dentre as configurações ofertadas,
aquela que atender melhor os seus interesses, de acordo com os cri--
térios estabelecidos no ANEXO I . deste Edital. ( * ) .

(*) Ver sumário
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5.2 — A PUB se reserva o direito de rejeitar uma ou mais das propostas
apresentadas; de modificar as configurações apresentadas; de adju-
dicar parcial ou , totalmente o oferecimen o de qualquer concorrente,
ou de propor configurações mistas de ina:s de um fornecedor, se
assim julgar de seu maior interesse, ficendo a celebração do(s)
contrato (s) , conhecido (s) o (s) vencedor ( es) da concorrência, na
dependência da .existência de recursos orçamentários, nos termos do
Decreto-lei n 9 185. A PUB não se obrier a a qualquer compromisso
com o (s) selecionado (s) e previamente á assinatura do (s) contra-
to(s) de fornecimento.

5.3 — A decisão final, de adjudicação da ptoposta vencedora, caberá ao .
Magnifico Reitor da Universidade, de Brasília.

— A PLIB se reserva ao direito de não aceizar qualquer espécie sl-e
recurso contra a decisão tomada quanto á firma vencedora.

6. CALENDÁRIO

6.1 — A presente concorrência obedecerá ao seguinte calendário:

6.1.1 — Dias'27-28-29-Pcv. — Publicação -de nota na imprensa
comunicando às firmas interessadas.

6.1.2—Dia 0I-Março — Entrega do Edital de Concorrência aos
interessados. .

6.1.3 — Dia 07-Abril — Recebimento da documentação dos -par-
ticipantes da habilitação preliminar. .

6 ,„1.4 — Dia 12-Abril — Comunicação das empresas selecionadas,
em condições de apresenter proposta de fornecimento.
Entrega dos Critérios cie Avaliação e Especificações clo
Benchmaric.

6.1.5 — Dia 29-Abril — Último dia para recebiment-s de ped.dos
de esclarecimentos dos licitantes. '

6.1.6	 Dia 12-Maio . — Recebimento das propostas de fornect-.
mento.	 .

6.1.7 — Dia 01-junho — Comunicação aos licitantes do parecer
final da Comissão.

.6.2 — As atividades especificadas nos itens 6.1.3, 6.1.4' e 6.1.6, serão
'realizadas na sala de reuniões da Reitoria da Universidade de Bra-
sília, permitindo-se a participação somente dos licitantes lá presentes
às 15 horas do dia estabelecido.

(N9 001039-B — 2-3-72 — Cr$ 510,00).
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DIÁRIO OFICIAL: SeçÃo 1, PAETZ I
ADMINISTRAÇÃO CENTRALIZADA/

DIÁRIO OFICIAL. SEÇÃO 1. PARTE II
(ADMINISTRAÇÃO DESCENTRALIZADA/

DIÁRIO DA JUSTIÇA

Seine , trai	 . • Cr$ 30,00

Anual	 Cr$ 60,00 .

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL

SEÇÃO 1 (Cibuità D06 DEPUTADOS)
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Cr$ 1,00
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Cr$ 102,00
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NOTA : Instruções ao EXPEDIENTE publicado aa segunda página da presente edkli
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